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APRESENTAÇÃO 
A indústria desempenha papel rele-

vante na economia e no uso da água. O 
Brasil possui enorme e variado parque 
industrial que produz desde bens de 
consumo a tecnologia de ponta. Além 
das diversas tipologias industriais, um 
mesmo produto pode ser feito com dife-
rentes tecnologias e protocolos. A água 
representa um insumo considerável no 
processo produtivo e o mapeamento do 
uso efetivo da água enfrenta diversos 
desafios, que passam pela integração 
de bases de dados públicas até a adoção 
de instrumentos mais ágeis de acompa-
nhamento de grandes usuários.

Em regiões em que o setor industrial 
apresenta grande relevância, como é 
o caso da bacia do rio Paranapanema, 
que abrange territórios dos estados do 
Paraná e de São Paulo, o refinamento 
de informações, tanto em termos de 
demandas hídricas quanto de qualidade 
das águas, é fundamental para toma-
das de decisão com vistas à segurança 
hídrica. Adicionalmente, o intercâm-
bio e a disseminação de informações 
com relação às boas práticas de uso da 
água – atuais, planejadas e desejadas 
– constitui outro aspecto de substancial 
importância nesse contexto.

O estudo de caracterização do uso da 
água pela indústria na bacia do rio Para-
napanema é uma iniciativa da Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA) em atendimento a ações definidas 
no Plano Integrado de Recursos Hídricos 
da Bacia do Rio Paranapanema (PIRH 
Paranapanema), e priorizadas pelo Co-
mitê da Bacia Hidrográfica do Rio Para-

napanema (CBH Paranapanema).

O desenvolvimento do estudo con-
tou com a colaboração, além do CBH 
Paranapanema e dos seis Comitês das 
Bacias Afluentes, dos órgãos gestores 
de meio ambiente e de recursos hídri-
cos dos estados do Paraná e de São 
Paulo, assim como de representações 
do setor industrial, para o fornecimento 
das informações necessárias. Com um 
sistema de gestão de recursos hídricos 
atuante e integrado, a bacia do rio Pa-
ranapanema permanece mobilizada na 
implementação de seu Plano e na me-
lhoria constante dos processos de ges-
tão e articulação.

Os resultados do estudo constituem 
importante subsídio ao planejamento de 
ações voltadas à gestão de recursos hí-
dricos, condizentes com a realidade da 
bacia, e de fomento à adoção das boas 
práticas pelo setor industrial, visando 
à redução de consumos e lançamentos 
de efluentes. Os resultados apresentam 
relevância nacional, tanto pela qualida-
de e profundidade alcançadas quanto 
pela importância dos setores detalha-
dos (sucroenergético, celulose e papel, 
bebidas alcoólicas e produtos de carne).

Ao apresentar a publicação “A In-
dústria na Bacia do Rio Paranapanema: 
uso da água e boas práticas”, a ANA al-
meja que o caminho percorrido durante 
este estudo, pioneiro no País, possa ser 
aperfeiçoado e, então, implementado 
em iniciativas similares em outras bacias 
hidrográficas, visando aprimorar o ba-
lanço hídrico quali-quantitativo em todo 
o território nacional.

Represa de Rosana no rio Paranapanema 
Raylton Alves / Banco de imagens ANA
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CONTEXTO

O rio Paranapanema é afluente, pela 
sua margem esquerda, do rio Paraná, 
constituindo um limite natural entre os 
estados do Paraná e de São Paulo.

A bacia hidrográfica do rio Para-
napanema ocupa uma área de cerca de 
106.500 km², sendo 51% no Paraná e 
49% em São Paulo, abrigando 247 mu-
nicípios, dos quais 230 possuem sede 
total ou parcialmente inserida nos limi-
tes da bacia. 

A população total da bacia é de 
aproximadamente 4,7 milhões de habi-
tantes, encontrando-se a maioria – mais 
de 60% – no lado paranaense. Os muni-
cípios que se destacam, devido ao seu 
contingente populacional, são Londrina, 
Maringá e Ponta Grossa, no lado para-
naense, e Presidente Prudente, Itapeti-
ninga e Botucatu, no lado paulista. 

Em sua totalidade, os municípios 
da bacia são responsáveis por cerca 
de 2% do Produto Interno Bruto (PIB) 
nacional, resultado de uma economia 
agropecuária e industrial estruturada e 
dinâmica.

No âmbito da gestão dos recursos 
hídricos, a bacia do rio Paranapanema é 
dividida em seis Unidades de Gestão Hí-

BACIA DO RIO PARANAPANEMA

1
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Áreas de cana-de-açúcar nas proximidades do distrito de Sapezal, no município de Paraguaçu Paulista (SP) 
Raylton Alves / Banco de imagens ANA

drica (UGH), sendo três em cada estado:

•	 Norte Pioneiro, Tibagi e Pirapone-
ma, no Paraná;

•	 Alto Paranapanema, Médio Para-
napanema e Pontal do Paranapa-
nema, em São Paulo. 

No estado do Paraná, a gestão do 
uso da água e dos efluentes industriais 
é feita pelo recém criado Instituto Água 
e Terra (IAT), resultante da fusão de três 
órgãos – Instituto Ambiental do Paraná 
(IAP), Instituto de Terras, Cartografia e 
Geologia (ITCG) e Instituto das Águas 
do Paraná. Assim, o IAT possui, dentre 
suas atribuições, a gestão dos recursos 
hídricos, o licenciamento ambiental e a 
realização de monitoramento e fiscali-
zações ambientais.

Em São Paulo, o Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE) é o 
órgão responsável pela gestão dos re-
cursos hídricos, vinculada ao respectivo 
licenciamento ambiental dos empreen-
dimentos, que, por sua vez, é de res-
ponsabilidade da Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo (CETESB), em 
cujas atribuições está incluído o monito-
ramento da qualidade das águas super-
ficiais e subterrâneas do estado.



A gestão dos recursos hídricos da bacia do rio Paranapanema conta, além da 
ANA e dos órgãos gestores estaduais (IAT e DAEE), com o CBH Paranapanema, 
no âmbito interestadual, e com os seis CBHs Afluentes, cuja área de atuação 
coincide com a delimitação das Unidades de Gestão Hídrica (UGHs). 

A bacia do  rio Paranapanema  
ocupa uma área de cerca de

106.500 KM²

49%
no estado de São Paulo

51%
no estado do Paraná
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PONTO DE PARTIDA - PIRH PARANAPANEMA 
O PIRH Paranapanema foi concebido 

como um instrumento de planejamento, 
gestão e integração da bacia, fortemen-
te pactuado, a partir de um arranjo insti-
tucional que envolveu a ANA, os órgãos 
gestores estaduais, o CBH Paranapa-
nema e os seis CBHs Afluentes, além 
da participação contributiva de atores 
estratégicos. 

Com vistas à construção de um ade-
quado planejamento do uso dos recursos 
hídricos na bacia, o PIRH Paranapanema 
estabeleceu diretrizes para o aumento 
da quantidade e a melhoria da qualidade 
dos recursos hídricos disponíveis, assim 
como para racionalização do seu uso.

A partir dessas diretrizes, o Plano 
de Ações do PIRH definiu estratégias 
de atuação reunidas nos componentes 
temáticos Gestão de Recursos Hídri-
cos (GRH) e Intervenções e Articula-
ções com Planejamento Setorial (STR). 
No âmbito do segundo componente, 
apontou-se a necessidade de avan-
ços no levantamento das informações 
existentes, assim como na compilação, 
sistematização, consistência e análise 
de informações sobre os usos da água e 
características dos efluentes industriais. 
Essa demanda se refletiu nos programas 
STR.C – Indústria e STR.F – Produção 
de Conhecimento.

Como metas para esses progra-
mas, foi estabelecida a elaboração de 
estudo técnico para consolidar a esti-
mativa quanti-qualitativa  das cargas 
e parâmetros presentes nos efluentes 
gerados pelo setor industrial e deter-

minar padrões de consumo de água que 
possam ser utilizados como referência 
na elaboração de estudos que envolvam 
demandas pelo uso da água, por meio 
das ações: 

STR.C.1.1: Estudo de caracterização 
da carga poluente do setor industrial;

STR.C.2.1: Estudo de caracterização 
do perfil de uso da água na indústria; e 

STR.F.2.3: Caracterização da carga 
poluidora de origem industrial.

Como agente condutor da imple-
mentação e acompanhamento das 
ações do PIRH Paranapanema, e visan-
do atender às expectativas dos usuários 
da bacia, o CBH Paranapanema con-
templou as ações STR.C.1.1 e STR.C.2.1 
no conjunto das 20 ações, dentre as 123 
integrantes do PIRH que, devido à sua 
importância ou interesse prioritário da 
sociedade, foram inseridas no Manual 
Operativo (MOP).

Esse instrumento de planejamento 
tem por objetivo promover a concreti-
zação das medidas eleitas como prio-
ritárias no Plano de Ações, por meio do 
estabelecimento de roteiros e proce-
dimentos detalhados, elaboração de 
estudos de base e configuração dos ar-
ranjos institucionais necessários.

Portanto, as solicitações do setor in-
dustrial levantadas no PIRH Paranapane-
ma e as ações correspondentes que fo-
ram priorizadas no MOP conjugaram-se 
e resultaram na contratação, pela ANA, 
do presente estudo.
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PIRH PARANAPANEMA 

DIAGNÓSTICO

PROGNÓSTICO

PLANO DE AÇÕES

2015 - 2016

2019 - 2020

2016

2014 - 2015

Caracterização e situação dos 
recursos hídricos na bacia

Avaliação de cenários de disponibilidade e 
demanda hídrica para horizontes de planejamento

Roteiro para  
execução das

ações prioritárias

paranapanema.org/plano/mop/

Ações com 
fluxogramas 
operacionais

contam com 
detalhamentos 

operacionais

das 20 ações 
do manual,

A INDÚSTRIA NA BACIA DO RIO PARANAPANEMA
USO DA ÁGUA E BOAS PRÁTICAS

MANUAL OPERATIVO

20 10

2 componentes temáticos

•	 Gestão de  
Recursos Hídricos

•	 Intervenções e 
Articulação com 
planejamento Setorial

12 programas,  
37 subprogramas 

e 123 ações

Estudo de Caracterização 
da Carga Poluidora  
do Setor Industrial
sem detalhamento operacional com detalhamento operacional

Estudo de Caracterização  
do Perfil de Uso  
da Água na Indústria

Programas e ações para aumento da quantidade 
e melhoria da qualidade dos recursos hídricos

CONTEXTO



INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 
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PERFIL SOCIOECONÔMICO
A região da bacia do rio Paranapane-

ma possui uma economia diversificada, 
com base industrial e agropecuária só-
lida, com reflexos em um setor de servi-
ços desenvolvido. 

Do Valor Adicionado Bruto (VAB) dos 
municípios que possuem sede urbana 
na bacia, de R$ 176 bilhões, 64% cor-
respondem ao setor de serviços, 25% à 
indústria e 11% à agropecuária. As UGHs 
paranaenses respondem por 58% do 
total do valor agregado à economia da 
bacia e as paulistas, por 42%1. 

A UGH Tibagi é a região com me-

VAB BACIA DO RIO PARANAPANEMA*

R$ 176 BILHÕES

ALTO PARANAPANEMA R$ 19 BILHÕES

MÉDIO PARANAPANEMA R$ 37 BILHÕES

PONTAL DO PARANAPANEMA R$ 17 BILHÕES

NORTE PIONEIRO R$ 13 BILHÕES

TIBAGI R$ 56 BILHÕES

PIRAPONEMA R$ 34 BILHÕES

AGROPECUÁRIA INDÚSTRIA SERVIÇOS

lhores índices econômicos, ficando em 
primeira posição em termos de geração 
de valor, nos setores de agropecuária, 
indústria e serviços. As UGHs Médio 
Paranapanema e Piraponema ficam em 
segunda posição, seguidas pelas UGHs 
Alto Paranapanema, Pontal do Para-
napanema e Norte Pioneiro.

O número de unidades produtivas 
instaladas na bacia do rio Paranapane-
ma é de 252.231, sendo 195.235 (77%) 
do setor de serviços, 31.468 (13%) da 
indústria e 25.528 unidades (10%) do 
setor agropecuário. 

1

TOTAL

42%

58%

*	 O VAB, calculado a partir da diferença entre o valor bruto da produção e o 
consumo intermediário (gastos da produção), representa a contribuição que cada 
atividade acresce ao valor final da produção, portanto, seus valores indicam o 
desempenho da economia.

1	 IBGE - Instituto 
Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística. 2016.

21%

33%

17%

23%

26%

25%

25%

No contexto do setor industrial, 
predominam as indústrias de transfor-
mação, com 20.110 unidades, corres-
pondendo a 8% do total de unidades 
produtivas da bacia, e cerca de 80% do 
total de unidades do setor industrial. 
Com base na Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE 2.0), es-
sas unidades industriais se dividem em 
99 diferentes tipologias, segundo o ní-
vel hierárquico de gruposI. Dentre elas, 
predominam na bacia, em termos quan-
titativos, 11 tipologias industriais, que 
possuem mais de 500 unidades. A tipo-
logia com o maior número de unidades é 

a de confecção de artigos do vestuário 
e acessórios, seguida da fabricação de 
móveis e fabricação de outros produtos 
alimentícios. Essas três atividades re-
presentam mais de 30% das unidades 
produtivas da bacia.

A UGH Tibagi possui o maior número 
de unidades de indústria de transfor-
mação, com 7.327, seguida pela UGH 
Piraponema, com 6.095 estabeleci-
mentos. Na sequência, as UGHs Médio 
Paranapanema, Norte Pioneiro, Alto Pa-
ranapanema e Pontal do Paranapanema 
possuem 2.755, 1.454, 1.428 e 1.051 
unidades, respectivamente.

I.	 A CNAE é ordenada de 
forma hierarquizada 
em cinco níveis: seção, 
divisão, grupo, classe e 
subclasse.

UNIDADES DA INDÚSTRIA DE 
TRANSFORMAÇÃO INSTALADAS NA BACIA
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Confecção de artigos do 
vestuário e acessórios

Fabricação de móveis

Fabricação de outros 
produtos alimentícios

Manutenção e reparação 
de máquinas e 
equipamentos

Fabricação de estruturas 
metálicas e obras de 
caldeiraria pesada

Fabricação de artefatos 
de concreto e cimento

Desdobramento de 
madeira

Fabricação de produtos 
de material plástico

Fabricação de produtos 
de madeira, cortiça e 
material trançado, exceto 
móveis

Moagem, fabricação de 
produtos amiláceos e de 
alimentos para animais

Atividade de impressão

No de unidades (mil)
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O pessoal ocupado na indústria de 
transformação totaliza 359.931 pes-
soas, distribuídas em 23 diferentes 
atividades industriais, segundo o nível 
hierárquico de divisão da CNAE. Dentre 
essas atividades, 10 possuem mais de 
10.000 pessoas ocupadas, com desta-
que à fabricação de produtos alimen-
tícios, com 114.324 pessoas (32% do 
total da bacia). O setor de confecção de 
artigos de vestuário e acessórios ocupa 
a segunda posição, com 37.454 pessoas 
ocupadas, representando 10% do total. 
Em terceiro lugar está a fabricação de 
móveis, com 24.464 pessoas ocupadas, 
representando 7% do total. Esses três 

A água é um importante insumo para 
o setor industrial. Além de uso direto e 
indireto nos processos produtivos e de 
constituir componente do produto final, 
é consumida em refeitórios, vestiários, 
limpeza de equipamentos e pisos e nas 
estações de tratamento de água (ETA) e 
de efluentes (ETE).

Para avaliação do perfil industrial 
da bacia em termos de uso da água, 
estimaram-se as demandas de capta-
ção e lançamento de efluentes a partir 
dos dados de outorga. A partir dessas 
estimativas, observou-se que as maio-
res vazões, tanto de captação quanto 
de lançamento de efluentes, concen-
tram-se em seis tipologias industriaisII, 
representando mais de 80% do volume 
total outorgado na bacia para captação 
de água e 90% do volume total outorga-
do para lançamento de efluentes.

Das seis tipologias com maiores de-
mandas de água, somente a atividade 
industrial de abate e produtos de carne 
figura também como tipologia mais im-
portante quanto à quantidade de pes- DO VOLUME LANÇADO 

DO VOLUME CAPTADO 

TIPOLOGIAS 
INDUSTRIAIS

90%
80%
4

USO DA ÁGUA 

AÇÚCAR

27 Milhões de 
m³/ano

25

186
216

73

113 54

162

CAPTAÇÃO

20

20
28

70

63

15

13348

LANÇAMENTO

II.	 Segundo o nível 
hierárquico de 
grupos da CNAE.

SUCROENERGÉTICO 
(AGRUPAMENTO)

CELULOSE 
E PAPEL 

(AGRUPAMENTO)

ABATE E PRODUTOS 
DE CARNE

BIOCOMBUSTÍVEL
CELULOSE E  

OUTRAS PASTAS

PAPEL, CARTOLINA  
E PAPEL-CARTÃO

CONTEXTO

soal ocupado. Essa diferença mostra 
que não há necessariamente relação 
direta entre o número de unidades in-
dustriais e pessoal ocupado e a deman-
da de uso da água por tipologia indus-
trial, e pode ser justificada pelo fato de 
que algumas das atividades industriais 
da bacia, embora possuam um alto nú-
mero de unidades e pessoal ocupado, 
utilizam-se de processos produtivos 
com baixo consumo de água e geração 
de efluentes. Além disso, indústrias que 
possuem menores consumos de água, 
ou que necessitam de água de melhor 
qualidade e não possuem tratamento 
interno, optam por efetuar tanto a cap-
tação de água como o lançamento de 
efluentes em redes públicas.

Para a realização das análises des-
te estudo, as tipologias com processos 
produtivos, insumos ou produtos seme-
lhantes foram agrupadas, resultando em 
quatro setores principais em termos de 
uso da água: sucroenergético, celulose 
e papel, abate e produtos de carne e be-
bidas alcoólicas.
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No de pessoas (mil)

segmentos industriais representam, 
aproximadamente, metade da força de 
trabalho industrial da bacia.

A proporção do número de unidades 
da indústria de transformação presen-
tes na bacia se reflete na distribuição 
do pessoal ocupado, por UGH. Assim, a 
UGH Tibagi possui o maior contingente 
de pessoal ocupado, com 113.855 pes-
soas. Na sequência, vêm as UGHs Pira-
ponema, com 100.788 pessoas, e Médio 
Paranapanema, Norte Pioneiro, Alto Pa-
ranapanema e Pontal do Paranapanema 
com 64.608, 30.252, 29.883 e 20.545 
pessoas, respectivamente.
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OBJETIVOS DO ESTUDO

Refinar a caracterização do uso da água pela 
indústria da bacia do rio Paranapanema

Estimar a carga efluente potencialmente 
poluidora do setor industrial da bacia

Realizar o diagnóstico prospectivo das 
tipologias industriais mais representativas  
em termos de uso da água 

Identificar as boas práticas de racionalização 
do uso da água e tratamento e/ou reúso de 
efluentes na indústria

Estabelecer o benchmarking, na forma de 
indicadores-meta de uso da água, resultantes 
da utilização de boas práticas, para as 
tipologias industriais mais representativas

Propor medidas direcionadas ao setor 
industrial e órgãos gestores para a 
racionalização do uso da água e redução 
do lançamento de efluentes na bacia do rio 
Paranapanema



Redução da captação de água nova**

Controle do consumo de água  
no processo produtivo

Minimização da geração de  
efluentes, adoção de reúso  
e redução da carga poluidora

2 PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

Os trabalhos tiveram início com o le-
vantamento das fontes de informações 
necessárias para subsidiar o estudo, 
realizado em conjunto com a ANA, os 
CBHs e os órgãos ambientais e de re-
cursos hídricos estaduais. O resultado 
desse levantamento foi sistematizado 
na forma de um Inventário de Fontes de 
Informação, contendo a identificação 
das fontes, a forma de acesso aos dados 
e as lacunas, bem como as dificuldades, 
oportunidades e estratégias possíveis - 
contatos técnicos, meios e recursos hu-
manos, administrativos, metodológicos 
ou materiais - para sua obtenção.

Dentre as bases de dados dispo-
níveis, o Cadastro Nacional de Usuá-
rios de Recursos Hídricos (CNARH) foi 
estabelecido como a base referencial 
para o mapeamento das captações e 
lançamentos de efluentes na bacia do rio 
Paranapanema, por apresentar as infor-
mações mais completas com relação às 
outorgas federais e estaduais. Para vali-
dação e complementação dos dados do 
CNARH, foram utilizadas como bases de 
dados de apoio:  cadastros de outorgas 
estaduais, Declaração Anual de Uso de 
Recursos Hídricos (DAURH), dados de 
cobrança pelo uso da água, dados dos 
processos de licenciamento dos órgãos 
ambientais e de recursos hídricos – au-
tomonitoramento, fiscalização e Decla-
ração de Carga Poluidora (DCP). 

Ao final da consolidação e consis
tência de dados, estabeleceu-se uma 
relação de indústrias com informações 
referentes à captação e/ou lançamento 
em corpo hídrico. A partir dessa relação, 
as tipologias industriais foram classifi-
cadas quanto aos volumes de retirada, 

retorno e potencial poluidor outorgados 
mais significativos em relação aos volu-
mes totais do setor industrial da bacia. 

Buscando refinar as informações dos 
dados cadastrais, foram envidados es-
forços, durante todo o período de execu-
ção do estudo, para obtenção de dados 
advindos da contribuição direta do setor 
industrial, por meio de seminários com 
representantes das indústrias, questio-
nários on-line, visitas técnicas in loco em 
indústrias selecionadas e entrevistas re-
motas com representantes das indústrias. 

Durante toda a etapa de coleta e re-
finamento de dados, foram necessárias 
diversas reuniões e visitas institucionais. 
Além da articulação com os CBHs e ór-
gãos gestores de meio ambiente e re-
cursos hídricos estaduais, é importante 
destacar as tratativas com a Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo 
(FIESP) e o Centro das Indústrias do Es-
tado de São Paulo (CIESP), buscando a 
mobilização do setor industrial na cola-
boração com o estudo. 

Com a caracterização refinada do 
perfil do uso da água das indústrias da 
bacia, construiu-se um arcabouço atu-
alizado e consistente de informações. 
Esses dados são essenciais para a se-
gurança hídrica da bacia, contribuindo 
para o aperfeiçoamento dos instru-
mentos de gestão de recursos hídricos. 
Complementarmente, visando aprimorar 
a gestão dos recursos hídricos no setor 
industrial, o estudo identificou as boas 
práticas de racionalização do uso da 
água e tratamento e/ou reúso de efluen-
tes e indicadores-meta resultantes para 
as tipologias industriais com as maiores 
demandas hídricas da bacia.

 A Indústria na Bacia do 
Rio Paranapanema – uso 
da água e boas práticas

CONCEPÇÃO DO ESTUDOPIRH PARANAPANEMA
Priorização de ações e 
roteiro para sua execução

MANUAL OPERATIVO
Proposição de programas e ações para 
uso sustentável dos recursos hídricos

SISTEMATIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
Inventário de fontes de 
informação

Coleta de dados: cadastros 
de outorgas federal e 
estaduais e de cobrança 
pelo uso da água

Consolidação e consistência  
da base de dados

Complementação da coleta de 
dados: licenciamento ambiental, 
automonitoramento, fiscalização, 
declaração de carga poluidora

Classificação das tipologias 
industriais em termos de captação, 
lançamento e potencial poluidor

Obtenção de dados de uso 
efetivo da água 

Levantamento de boas práticas* 
de redução de captação e de 
lançamento de efluentes e 
cargas poluidoras

Questionários on-line 

Visitas técnicas in loco 

Entrevistas remotas

DIAGNÓSTICO PRELIMINAR

REFINAMENTO DAS INFORMAÇÕES

Detalhamento do uso da água  
nas etapas do processo produtivo 
e determinação de indicadores 
atuais e otimizados de captação e 
lançamento de efluentes para os 
segmentos industriais selecionados

Seminários virtuais para apresentação dos 
resultados a representantes das indústrias, 
CBHs e órgãos gestores de recursos 
hídricos e  meio ambiente, discussões e 
coleta de contribuições

DIAGNÓSTICO PROSPECTIVO
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PROPOSTA DE MEDIDAS PARA O SETOR INDUSTRIAL

COMO O ESTUDO FOI ELABORADO
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PROPOSTA DE BOAS PRÁTICAS PARA OS 
SETORES  INDUSTRIAIS E DE RECOMENDAÇÕES 
PARA OS ÓRGÃOS GESTORES

* Boas práticas são técnicas identificadas e experimentadas como eficientes e eficazes para 
a realização de determinada tarefa, atividade ou procedimento, visando à melhoria de 
processos produtivos, redução de custos de produção e conservação ambiental.

** Água nova” ou “água de make-up” (água de reposição) é a vazão necessária para o processo  
  produtivo,   desconsiderando a parcela que está sendo recirculada no empreendimento.



DIAGNÓSTICO PRELIMINAR
A concepção do perfil de uso da 

água do setor industrial na bacia do rio 
Paranapanema foi estruturada a partir 
de diversas fontes de informação. Para 
o conhecimento preliminar das deman-
das hídricas, lançamentos de efluentes 
e potencial poluidor do setor industrial 
foram utilizadas informações sobre ou-
torga das seguintes fontes:

•	 Outorgas do Cadastro Nacional de 
Usuários de Recursos Hídricos 
(CNARH 40);

•	 Outorgas estaduais do Paraná e de 
São Paulo;

•	 Dados de cobrança pelo uso da água 
nas UGHs paulistas. III

Dentre as bases de dados recebidas, 
o CNARH é a que apresenta as infor-
mações mais completas em relação às 
outorgas federais e estaduais, sendo 
estabelecida como a base referencial 
para o mapeamento das captações e 
lançamentos de efluentes na bacia. Os 
cadastros de outorgas estaduais e as 
informações relacionadas à cobrança  
pelo uso das águas foram utilizadas para 
validar e complementar o CNARH. 

As bases de dados foram consistidas 
aplicando-se procedimentos específi-
cos a cada uma, uma vez que possuíam 
organizações e estruturas diferentes 
entre si. De modo geral, os seguintes 
procedimentos foram aplicados a todas 
as bases para processamento e consis-
tência dos dados:

•	 Verificação espacial da inserção dos 
pontos outorgados na bacia, via fer-
ramentas de geoprocessamento; 

III.	  A cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos nas 
UGHs paranaenses não 
estava implementada 
quando da realização 
deste estudo (ano de 
2020).
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•	 Remoção de outorgas cuja finalidade 
não era uso industrial e exclusiva-
mente de indústrias de transforma-
ção, por meio do código CNAE;

•	 Remoção de outorgas desativadas ou 
com prazo de validade expirado, com 
exceção de casos em processo de 
renovação;

•	 Remoção de registros duplicados.

Após a aplicação desses procedi-
mentos, devido ao grande número de 
registros de captação restantes – 1.370 
outorgas – os usuários foram classifica-
dos em grande, médio e pequeno porte 
em relação às demandas hídricas. Para 
as análises subsequentes, considera-
ram-se os usuários de médio e grande 
porte, que representam 202 pontos ou-
torgados e são responsáveis por mais 
de 90% do volume anual outorgado na 
bacia. Por se tratar de um número consi-
deravelmente menor de registros, todas 
as outorgas de lançamento em corpos 
hídricos foram consideradas.

Para a complementação da base de 
dados de grandes e médios usuários de 
captação e todos os usuários de lança-
mento de efluentes, foram incorporados 
dados provenientes dos processos de 
licenciamento ambiental da CETESB e 
do IAT. Adicionalmente, foi realizada 
uma consistência minuciosa, que incluiu 
a consulta às portarias de emissão das 
outorgas e à situação cadastral do CNPJ 
do usuário.

A base de dados final, utilizada nas 
análises do estudo, totalizou 267 in-
dústrias, contemplando 42 tipologias 
industriais (grupo CNAE 2.0).

2 PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

PONTOS OUTORGADOS 

BASE DE DADOS CONSOLIDADA

401

267

que corresponde à amostra final de 

Coleta de dados complementares 
em processos de licenciamento 
ambiental da CETESB e do IAT

PONTOS OUTORGADOS 

FONTES DE DADOS 
COMPLEMENTARES

PONTOS OUTORGADOS  
REFERENTES AOS 

MAIORES USUÁRIOS

CAPTAÇÃO
LANÇAMENTO

1.562
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1.370
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192

Percentual do 
volume captado
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929
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Subterrâneas

Subterrânea
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Percentual do 
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85%
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Classificação dos 
usuários quanto ao porte
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PONTOS OUTORGADOS

PONTOS OUTORGADOS

192
Por se tratar de um 

número menor de 
registros, foram 

mantidas todas as 
outorgas de lançamento

PONTOS OUTORGADOS

100%
do volume de lançamento 

em corpo hídrico 
outorgado na bacia
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que correspondem a
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INDÚSTRIAS

82%

9%
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91%
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volume captado

do volume de captação  
outorgado na bacia

que correspondem a mais de 

Superficiais

Subterrâneas

95
107

PONTOS OUTORGADOS

83%

8%

BASE DE DADOS PRELIMINAR 

CADASTRO NACIONAL DE USUÁRIOS 
DE RECURSOS HÍDRICOS (CNARH)
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OUTORGAS ESTADUAIS DO 
PARANÁ E DE SÃO PAULO

COBRANÇA PELO USO DOS 
RECURSOS HÍDRICOS NAS 
UGHS PAULISTAS

DECLARAÇÃO DE CARGA 
POLUIDORA (DCP)

LAUDOS DE FISCALIZAÇÃO 

MONITORAMENTO DE  
FONTES DE POLUIÇÃO

MEMORIAL DE CARACTERIZAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO (MCE)
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Das 42 tipologias contempladas no 
estudo, mais de 20% são da divisão de fa-
bricação de produtos alimentícios. Além 
desse setor, há tipologias da divisão de 
fabricação de celulose, papel e produtos 
de papel (9%), produtos químicos (9%), 
produtos têxteis (7%), fabricação de 
produtos minerais não-metálicos (7%) e 
metalurgia (7%), entre outros.

Dentre as tipologias, seis são res-
ponsáveis por cerca de 90% da capta-
ção de água (considerando usuários de 
médio e grande porte) e do lançamento 
de efluentes, sendo estas: fabricação e 
refino de açúcar, fabricação de biocom-

mínio estadual e são concedidas pelos 
órgãos gestores de recursos hídricos 
estaduais (IAT-PR e DAEE-SP). Foram 
identificadas duas outorgas da ANA 
para captação e três para lançamento 
no rio Paranapanema, curso d’água de 
domínio da União.

Com relação à quantidade de outor-
gas de captação, 52% estão localizadas 
no Paraná e o restante (48%) em São 
Paulo. Salienta-se que embora o núme-
ro de registros consistentes de usuários 
de pequeno porte de captação seja ex-
pressivo – 1.199 registros – suas vazões 
representam menos de 10% do volume 

bustíveis, fabricação de celulose e outras 
pastas de papel; fabricação de papel, 
cartolina e papel-cartão; fabricação de 
bebidas alcoólicas e abate e fabricação 
de produtos de carne. Foram realizados 
agrupamentos das tipologias semelhan-
tes em termos de processos produtivos 
e produtos, sendo denominados como 
setor sucroenergético (fabricação e re-
fino de açúcar e biocombustíveis) e do 
setor de celulose e papel (fabricação de 
celulose e outras pastas e fabricação de 
papel, cartolina e papel-cartão).

As outorgas da bacia, em sua maio-
ria, estão localizadas em rios de do-

total das outorgas de captação na bacia, 
podendo haver, ainda, registros espú-
rios, uma vez que não foi realizada a con-
sistência minuciosa. Para lançamento de 
efluentes, 61% das outorgas são do es-
tado do Paraná e 39% de São Paulo.

Tanto para captação quanto lança-
mento, observa-se uma concentração 
de pontos outorgados nos municípios 
e proximidades de Ponta Grossa, Lon-
drina e Maringá no lado paranaense e 
em Itapetininga, Ourinhos e Presidente 
Prudente, no estado paulista. Todos os 
municípios mencionados possuem des-
taque industrial na bacia.

26 milhões - 74 milhões m³/ano

6 milhões - 26 milhões m³/ano

0,2 milhões - 6 milhões m³/ano

26 milhões - 64 milhões m³/ano
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0 - 5 milhões m³/ano
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com as respectivas tipologias 
industriais e volumes captados

com as respectivas tipologias 
industriais e volumes lançados
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OUTROSBEBIDAS ALCOÓLICASCELULOSE E PAPELSUCROENERGÉTICO

TIPOLOGIAS INDUSTRIAISLEGENDA
ABATE E PRODUTOS 
DE CARNE
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NORTE
PIONEIRO
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10 MILHÕES m3/ano
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PARANÁ SÃO PAULO

VOLUME TOTAL DE LANÇAMENTOS
259 MILHÕES m3/ano
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565 MILHÕES m3/ano
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58%40%

5%10%

14%10%

4%13%
2%6%

Indústria - Uso da água outorgado na bacia e UGHs
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Como resultado do caminho per-
corrido entre o levantamento dos dados 
brutos outorgados até o refinamento das 
informações a partir de dados coletados 
diretamente junto ao setor industrial, foi 
possível determinar indicadores – em 
relação à unidade de matéria-prima ou 
produto – das vazões de captação e 
lançamento de efluentes e potencial po-
luidor para as tipologias industriais com 
as maiores demandas de água da bacia 
do rio Paranapanema. 

À luz dos indicadores atuais de usos 
efetivos da água, foram propostos in-
dicadores-meta e realizadas estimati-
vas de potenciais reduções de volumes 
captados e lançados e suas respectivas 
cargas poluidoras. 

A partir dessas estimativas, foram 
recomendadas medidas relacionadas à 
adoção de boas práticas, abrangendo 
todos os segmentos industriais, com 
detalhamento para as tipologias com 
usos da água mais expressivos – se-
tor sucroenergético, celulose e papel, 
bebidas alcoólicas, e abate e produtos 
de carne. Dessa maneira, melhorias de 

Barragem, pivô central e reflorestamento entre Itaberá (SP) e Itapeva (SP) 
Raylton Alves / Banco de imagens ANA

eficiência focadas nessas tipologias po-
dem resultar em maiores benefícios para 
o conjunto da bacia.

No âmbito das análises realizadas 
para detalhamento dos processos in-
dustriais desses setores, foram iden-
tificadas boas práticas conhecidas ou 
já aplicadas em alguns empreendi-
mentos, que podem ser difundidas e 
reproduzidas em outras indústrias com 
vistas a obter a redução potencial dos 
indicadores de demandas. Para tanto, 
as entidades do sistema de gestão de 
recursos hídricos da bacia podem atuar 
como agentes de apoio e estímulo aos 
usuários industriais. Outras boas práti-
cas aplicáveis aos setores específicos 
abordados pelo estudo foram obtidas da 
literatura, de prêmios e fóruns do setor 
industrial e indicadas por especialistas 
consultados.

O levantamento de informações jun-
to ao setor industrial evidenciou também 
um esforço preexistente na adoção de 
práticas de redução do uso da água, por 
vezes, com metas até mais restritivas 
que as exigências legais. 



O refinamento dos dados teve por 
objetivo identificar as vazões efetiva-
mente captadas e lançadas pelas indús-
trias da bacia, que, em geral, diferem 
dos valores outorgados. Adicionalmen-
te, foram coletados dados sobre produ-
ção e número de funcionários, visando à 
obtenção de indicadores de uso da água 
mais fidedignos à realidade setorial.

Esse processo foi fundamentado 
na participação dos órgãos estaduais 
de meio ambiente – CETESB e IAT – 
por meio de consulta a documentos de  
processos de licenciamento ambiental, 
assim como na contribuição do setor in-
dustrial. 

A partir da base de dados consolida-
da, com apoio da ANA e dos CBHs so-
licitaram-se às indústrias as suas con-
tribuições mediante o preenchimento 
de questionários e realização de visitas 
técnicas e entrevistas remotas.

3
REFINAMENTO DAS INFORMAÇÕES

RETORNO POR ESTADO RETORNO POR ESTADO

* Complementação considerando informações de usos 
	 efetivos obtidas de processos de licenciamento ambiental

RETORNO POR VOLUME OUTORGADO PARA O SETOR 

O refinamento dos dados também se 
deu a partir de visitas técnicas in loco e 
entrevistas remotas realizadas para um 
conjunto amostral de 28 indústrias que 
permitiram as visitas e se dispuseram às 
entrevistas, dentre um total de 160 con-
tatadas. 

As visitas in loco foram realizadas en-
tre os meses de janeiro a março de 2020 
e as entrevistas remotas, nos meses de 
abril e maio de 2020, em adaptação às 
restrições impostas pelos órgãos gover-
namentais em face da contingência da 
pandemia de Covid-19,  impossibilitan-
do as visitas presenciais.

VISITAS TÉCNICAS IN LOCO  E ENTREVISTAS REMOTAS

QUANTIDADE TOTAL DE QUESTIONÁRIOS 
ENVIADOS E RESPOSTAS RECEBIDAS

QUANTIDADE DE VISITAS SOLICITADAS  
E REALIZADAS

No início do estudo foram realizadas 
duas reuniões com o setor industrial nos 
dias 5 e 7 de novembro de 2019, em Ja-
carezinho/PR e Ourinhos/SP, respec-
tivamente. Esses encontros ocorreram 
com participação da equipe da ANA, 
do CBH Paranapanema, do Consórcio 
RHA-ENGECORPS e de representantes 
do setor industrial, para apresentação 
do estudo e obtenção de contribuições 
desse setor.
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RETORNOS

RETORNOS

INDÚSTRIAS CONTATADAS INDÚSTRIAS CONTATADAS

TOTAL DE INDÚSTRIAS TOTAL DE INDÚSTRIAS

267 267

220 160

42 28

Durante as visitas e entrevistas foram 
coletadas e/ou validadas informações 
das outorgas de captação e lançamento 
de efluentes e dos seus parâmetros de 
qualidade, assim como auferidos dados 
médios reais de consumo de água, lan-
çamento de efluentes, cargas poluido-
ras e informações quantitativas sobre o 
processo produtivo. Além disso, foram 
registradas  boas práticas no uso da 
água e gerenciamento de efluentes in-
dustriais, realizando-se também, sem-
pre que possível, o registro fotográfico 
das instalações e tecnologias, no caso 
das visitas técnicas.

SPSP

PR PR

15 4

27 24 Sucroenergético

Celulose e papel

Bebidas alcoólicas 

Abate e produtos 
de carne

Outros

REUNIÕES COM O SETOR INDUSTRIAL
Estiveram presentes nas reuniões 

representantes de indústrias dos seg-
mentos sucroalcooleiro, alimentício e 
bebidas. Além da coleta de informações 
realizada, o estudo despertou o interes-
se dos participantes por promover a dis-
seminação de boas práticas de uso da 
água, além de estabelecer referências 
para a avaliação das indústrias sobre o 
seu desempenho no uso dos recursos 
hídricos e nas tecnologias empregadas. 14%

27%

33%

TOTAL 
99,7%
TOTAL 
100%

TOTAL 
96%

TOTAL 
55%

95%

85%

22%*

4,7%*

15%*

82%*

 QUESTIONÁRIOS 
Disponibilizados on-line, os ques-

tionários continham perguntas obje-
tivas, organizadas em cinco seções: 
identificação; produção; captação, 
efluentes e carga poluidora; boas 
práticas de uso da água; e finalização.

Das 220 indústrias contatadas, 
para as quais foram obtidas infor
mações de contato válidas, 42 res
ponderam ao questionário (cerca de 
19%), predominantemente do esta-
do do Paraná, representando mais 
de 60% das respostas. Por tipologia, 
houve um retorno maior de indús-
trias do segmento sucroenergéti
co, seguido de abate e produtos de 
carne, celulose e papel e bebidas 
alcoólicas.



3
A partir dos dados refinados para as 

tipologias industriais com maiores de-
mandas de água na bacia do rio Para-
napanema, foram elaborados indicadores 
representativos de relações entre as va-
zões efetivas de retirada, lançamento de 
efluentes e cargas orgânicas, e as variá-
veis mais adequadas para cada segmento 
industrial – matéria prima ou produto.

Os indicadores apresentados a se-
guir representam, portanto, médias e 
faixas de variações do uso da água atual, 
em escala de bacia hidrográfica. Dife-
renças nos valores encontrados podem 
ocorrer em virtude de distintos proces-
sos produtivos utilizados e característi-
cas específicas de cada empreendimen-
to (porte, tecnologias, obsolescência de 
instalações, entre outras).

Paralelamente ao ritmo acelerado 
da industrialização, a crescente cons-
cientização ambiental e um mercado 
cada vez mais restritivo a empresas 
inadequadas sob essa ótica, têm leva-
do as indústrias a implementar políticas 
e programas socioambientais.

Além disso, a indústria e seus ges-
tores admitem que os recursos naturais 
são limitados e que o uso de água nova 
e o lançamento de efluentes industriais 
significam perdas de insumo e energia 
e aumento de custos operacionais.

Emerge, assim, a necessidade de se 
rever processos, visando minimizar o 
consumo, o desperdício e o volume de 
efluentes a serem tratados e lançados 

Quadrante I 
Medidas que 
impactam um 

maior resultado e 
requerem menos 
esforço. Por essa 
razão devem ser 

priorizadas.

Quadrante II 
Medidas que 

produzem alto 
impacto, porém 

com maior esforço. 
Nesse caso, devem 
ser avaliadas com 

cautela, pois o 
maior esforço pode 

reduzir o impacto 
positivo esperado.

Quadrante III  
Medidas que 

requerem pouco 
esforço, porém 

produzem pouco 
impacto. Não se 

tratam de medidas 
totalmente 

dispensáveis, mas 
se deve priorizar 

as do Quadrante I 
perante estas.

Quadrante IV 
Medidas que geram 
baixo impacto e que 

requerem muito 
esforço. Em geral, 
podem ser adiadas 
ou mesmo extintas.

QUADRANTES DA MATRIZ DE ESFORÇO VS. IMPACTO

nos corpos hídricos. Mudam-se, pois, o 
enfoque da produção e a postura do setor 
industrial, que passa a buscar novas prá-
ticas, por meio da reavaliação dos pro-
cedimentos internos de fabricação e do 
emprego de tecnologias mais modernas 
para atingir padrões de qualidade mais 
competitivos.

Esse novo contexto estimula as in-
dústrias a desenvolverem uma produção 
racionalizada e mais limpa e a possibili-
dade de beneficiar o meio ambiente e os 
recursos hídricos.

Iniciativas nesse sentido têm se 
popularizado no meio industrial, in-
fluenciadas pela pressão da sociedade, 
incluindo os consumidores, assim como 

A partir dos resultados dos indica-
dores atuais foi realizada a proposição 
de indicadores-metaIV e apresentadas 
estimativas de potenciais reduções de 
volumes demandados de água, de lan-
çamento de efluentes e de cargas polui-
doras, tanto com base nas informações 
das indústrias amostradas no estudo 
quanto, onde possível, em informações 
nominais de outros empreendimentos 
dos mesmos setores instalados na ba-
cia.

De forma a orientar a implementa-
ção das boas práticas, elaborou-se uma 
proposta de medidas que podem ser 
adotadas pelos diferentes segmentos 
industriais, visando à melhoria dos seus 
indicadores, rumo à racionalização pro-
gressiva do uso da água na bacia.
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INDICADORES E BOAS PRÁTICAS

BAIXO 
IMPACTO

BAIXO 
ESFORÇO

ALTO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

Quadrante I Quadrante II

Quadrante III Quadrante IV

PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS

pela legislação ambiental e pela, vigen-
te ou iminente, cobrança pelo uso da 
água e lançamento de efluentes. Nessa 
perspectiva, as medidas propostas pelo  
estudo contemplam as principais boas 
práticas que podem ser adotadas pelas 
indústrias, objetivando a minimização 
do uso de água nova captada e a me-
lhoria das características dos efluentes 
gerados. 

Para auxiliar na avaliação e viabili-
dade de implantação das medidas, foi 
incluída uma matriz de Esforço vs. Im-
pacto. O esforço trata de questões fi-
nanceiras, que envolvem mudança e/ou 
adição de equipamentos para executar 
a boa prática em questão. 

O impacto afere em quanto a medida 
reduzirá a captação de água ou contri-
buirá para o reúso da água no processo 
produtivo. 

Tal matriz possibilita, de forma con-
cisa, correlacionar os dois aspectos que 
lhe dão nome. A sua utilização auxilia 
na otimização de recursos, na identifi-
cação das medidas que exigem maior 
concentração de esforços e na tomada 
de decisão. 

Dessa forma, as medidas foram 
classificadas qualitativamente em Alto/ 
Baixo Esforço e Alto/Baixo Impacto. Os 
quadrantes da matriz auxiliam na prio-
rização das medidas da seguinte forma:

IV.	 Indicadores-meta 
representam 
possibilidades de 
redução dos usos da 
água compatíveis 
com referências para 
o setor. Indicadores 
potenciais constituem 
metas de uso ainda 
mais restritivas que, 
porém, podem ser 
adotadas em horizontes 
de médio prazo.



Visando à redução da captação de 
água e do lançamento de efluentes, 
foram propostas medidas transver-
sais, aplicáveis a todos os segmentos 
industriais da bacia. Sob a perspec-
tiva da matriz Esforço vs. Impacto, a 
implementação de hidrômetros, de 
checklists, limpezas a seco, reúso de 
efluentes tratados em lavagens exter-

3
nas e irrigação são medidas a serem 
priorizadas, devido ao baixo esforço 
e alto impacto. Embora a captação de 
água da chuva possua um alto impacto, 
o esforço para implementar essa ação 
é alto, envolvendo construção de tan-
ques e instalação de tubulação especí-
fica para interligar a água captada aos 
locais para uso direto ou tratamento.

Áreas de limpeza e 
higienização
Limpezas a seco e com alta pressão

Lavagem de piso, de áreas 
externas e irrigação
Reúso de efluente tratado em usos 
menos nobres

Processos que demandem 
água limpa
Reúso de  
condensado de vapor

Telhados e áreas 
impermeabilizadas
Coleta de água da chuva

Torres de resfriamento
Fechamento do circuito de  
sistema de refrigeração

Áreas de limpeza e 
higienização, pátios
Uso de mangueiras  
com gatilhos
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BAIXO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

ALTO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

BAIXO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

ALTO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

CONTROLE DE CONSUMO DE ÁGUA

REDUÇÃO DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA 
E DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES

Ponto de captação, entrada da água 
na ETA e saída da ETE

Hidrômetros

Verificação de possíveis vazamentos no sistema de 
suprimento de água

Em pontos de consumo de água 
para limpeza e higienização 
Hidrômetros

Controle do consumo de água em cada etapa e 
verificação de possíveis vazamentos por etapa do 
processo (ou nas etapas com maior consumo); 
estabelecimento do consumo efetivo de água e de 
medidas de controle para minimização de consumo 

Vestiários, sanitários e áreas de 
higienização 
Uso de torneiras com timer para válvulas e sprays 
nos pontos de saída da água

ETA
Reaproveitamento de água da retrolavagem dos 
filtros 

Implantação de sistema de desidratação de lodo da 
ETA, com recuperação de água

Em toda a fábrica, especialmente 
área de processos e utilidades
Implementação de uma cultura com a direção e com 
os funcionários da indústria quanto à conservação 
da água, ressaltando que a participação de todos é 
essencial

Adoção de medidas preventivas para redução da 
ocorrência de derramamentos de água acidentais

Implementação de programa de reconhecimento 
dos funcionários, com valorização dos que 
indicarem ou implantarem melhorias para a  
redução do consumo de água

Discussão de melhores práticas entre equipes 
de diferentes empresas e diferentes unidades da 
mesma empresa

Desenvolvimento de plataforma/sistema de 
acompanhamento e avaliação contínua da 
eficiência hídrica do empreendimento

Em toda a indústria
Checklist

Estabelecimento do consumo efetivo de água e de 
medidas de controle para minimização de consumo; 
avaliação de possíveis vazamentos

Tanques de armazenamento de 
água
Prevenção de níveis de água

Prevenção de transbordos  
dos tanques e a falta de água

Medida recomendada

Resultados esperados

Área rural próxima ao rio Tibagi na região de Carambeí (PR) 
Raylton Alves / Banco de imagens ANA
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O setor sucroenergético é um dos 
mais importantes na cadeia agroin
dustrial do Brasil, maior produtor glo-
bal de cana-de-açúcar. Mais de 20 es-
tados brasileiros, em todas as regiões, 
processam cana-de-açúcar, incluindo 
São Paulo e Paraná. 

A indústria sucroenergética vem 
aumentando expressivamente a efici-
ência do aproveitamento de insumos 
nas últimas décadas, dentre os quais, 
a água. A partir de 2007, com a forte 
expansão do setor no estado de São 
Paulo e o aumento das preocupações 
ambientais, as usinas têm se compro-
metido a cumprir diretivas técnicas de 

sustentabilidade cada vez mais restri-
tivas. Também no estado do Paraná, 
novos regulamentos ambientais espe-
cíficos para o setor foram iniciados em 
2010.

Portanto, as indústrias sucroener-
géticas têm investido em ações norte-
adas prioritariamente à modernização 
de seu processo produtivo, de modo 
a torná-lo mais eficiente, em especial 
na redução do consumo de água e no 
emprego de reúso. O setor pratica in-
tensamente a recirculação de água em 
seu processo industrial, acarretando 
uma menor pressão por novas fontes 
de abastecimento de água.SUCROENERGÉTICO

O SETOR

Usina sucroenergética em Jacarezinho (PR) 
Raylton Alves / Banco de imagens ANA
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Os produtos derivados da cana-
-de-açúcar incluem melaço, bebidas 
alcoólicas (rum, aguardente, cachaça) 
e, principalmente, açúcar e etanol – a 
maior parte das usinas produz ambos e 
a proporção varia com as condições de 
mercado. 

A transformação da cana-de-açú-
car em produtos passa por uma série de 
etapas que requerem volumes expres-
sivos de água, destacando-se preparo 
da cana e extração e tratamento do cal-
do, fabricação de açúcar, fermentação, 
destilação do etanol e geração de ener-
gia, além de limpeza de pisos e equipa-
mentos, bem como o reúso potável.

O processo produtivo da fabricação 
do açúcar e do álcool se inicia com a che-
gada da cana à usina onde ela é pesada, 
amostrada e submetida a análises a fim 
de se determinar o teor de sacarose.  Em 
seguida, vai para o pátio de estocagem 
ou é encaminhada diretamente à mesa 
alimentadora das moendas na usina.

Na mesa alimentadora da usina, a 
cana quando colhida manualmente po-
derá ser lavada ou ventilada para limpe-
za a seco para remoção de materiais ve-
getais (palha), minerais (argila e areia) 
e outras impurezas (metais). No caso 
de ter sido colhida mecanicamente, a 
cana segue diretamente para o picador, 
desfibrador e moenda ou difusor. Esta 
etapa consiste em preparar a cana para 
a extração do caldo, aumentando sua 
densidade e capacidade de moagem. 

Na moagem, a extração dos líquidos 
da cana é feita pelo esmagamento nos 
rolos das moendas. Outra forma de ex-
tração do caldo é o difusor de cana, onde 
a extração ocorre por ruptura de célu-
las. O bagaço de cana resultante, com  
reduzido teor de umidade, é queimado 

nas caldeiras, produzindo vapor pressu-
rizado de água que aciona  as turbinas, 
gerando energia elétrica e mecânica. 
Esse processo é conhecido como coge-
ração de energia ou bioeletricidade. 

Extraído o caldo da cana (caldo mis-
to), o próximo passo é o seu tratamento, 
extraindo-se as impurezas solúveis e 
insolúveis. Primeiramente, o caldo pas-
sa por um processo de sulfitação e, em 
seguida, calagem para neutralizar a aci-
dez do caldo. 

Depois de aquecido, o caldo é purifi-
cado no processo chamado de decanta-
ção ou clarificação. O caldo decantado é 
retirado da parte superior de cada com-
partimento e enviado para os evapora-
dores de quíntuplos efeitos para con-
centração. As impurezas sedimentadas 
constituem o lodo, também conhecido 
como torta de filtro, que será utilizado 
na lavoura como adubo orgânico forne-
cendo uma importante fonte de fósforo 
e outros nutrientes.

Na sequência, o caldo passa por eva-
poradores de múltiplos efeitos aqueci-
dos a vapor, para a redução do teor de 
água. O caldo concentrado é chamado 
de xarope ou melaço, seguindo para os 
cozedores, evaporadores de simples 
efeito, onde o xarope é concentrado.

Surgem, então, os denominados 
cristais de açúcar, formados pela preci-
pitação da sacarose. Ao atingir o tama-
nho ideal, a massa cozida segue para as 
centrífugas com a separação do açúcar. 
O mel removido retorna aos cozedores 
para a recuperação do açúcar dissol-
vido. A partir desse ponto, o mel passa 
a ser chamado de mel final ou melaço, 
sendo enviado para a fabricação do ál-
cool. Finalmente, o açúcar é ensacado, 
pesado e armazenado.

O etanol pode ser produzido a partir 
da fermentação do mel final ou melaço, 
resultante do processo de fabricação 
de açúcar, ou ainda do caldo extraído 
nas moendas. 

O caldo resfriado é enviado ao tan-
que diluidor para o preparo da mistura 
denominada de mosto, constituindo-se 
numa solução de açúcar cuja concentra-
ção é ajustada para facilitar a fermenta-
ção, nas dornas de fermentação. 

Após a fermentação alcoólica, a mis-
tura denominada vinho fermentado é 
enviada à centrífuga para recuperação 
do fermento.

O vinho fermentado é encaminhado 
para as colunas de destilação, sendo o 
álcool separado dos sub produtos (vi-
nhaça, óleo fúsel, flegmaça e outros). A 
vinhaça é retirada do fundo da primeira 
coluna de destilação em uma proporção 
de aproximadamente 12 litros para cada 
litro de álcool produzido. A flegmaça, 
retirada do fundo da segunda coluna de 
destilação, constitui uma solução aquosa 
que pode ser reciclada para a primeira 
coluna ou descartada como efluente mis-
turado à vinhaça para aplicação no solo.

O álcool hidratado, produto final 
dos processos de destilação e retifica-
ção, é uma mistura binária álcool-água 
que atinge um teor da ordem de 96o GL. 
Esse álcool hidratado pode ser comer-
cializado ou passar por um processo de 
desidratação, formando álcool anidro, 
utilizado como aditivo à gasolina.

Na geração de energia a partir do 
bagaço da cana, pode-se destacar o uso 
da água na produção do vapor para ge-
rar força motriz, na lavagem dos gases 
de combustão das caldeiras, no resfria-
mento do ar e óleo dos turbogeradores e 
nas torres de condensaçã.

Quanto ao lançamento de efluen-
tes, os principais resíduos líquidos do 
processo industrial das usinas sucroe-
nergéticas são a vinhaça, a flegmaça e 
as águas residuárias representadas pela 
água de lavagem de cana, dos multijatos 
da fábrica, de resfriamento da fermen-
tação, dos condensadores de álcool, de 
lavagem dos gases da chaminé e cinzas 
das caldeiras e de lavagem de pisos e 
equipamentos.

A vinhaça, por ser rica em maté-
ria orgânica e nutrientes, passou a ser 
utilizada como fertilizante na lavoura 
da própria cana-de-açúcar, mediante 
fertirrigação. A flegmaça e as águas re-
siduárias podem ser aplicadas em con-
junto com a vinhaça, desde que haja um 
controle quanto aos aspectos ambien-
tais resultantes, a fim de proteger o solo 
fertirrigado e as águas subterrâneas.

A fertirrigação é realizada amplamen-
te pelo setor sucroenergético, seguindo 
critérios técnicos de nutrição canavieira 
e normas ambientais específicas que re-
gulamentam a sua adoção. Normalmente, 
dá-se mediante a aplicação de pequenas 
lâminas para redução do estresse hídrico 
e melhoria das condições de crescimento 
e desenvolvimento da cana, notadamen-
te após o corte2.

Dessa maneira, a fertirrigação con-
trolada da vinhaça e das águas residu-
árias, desde que condicionada ao aten-
dimento aos normativos e às práticas 
setoriais de sustentabilidade, é uma boa 
prática do setor do ponto de vista am-
biental e produtivo, resultando em uma 
melhora na produtividade agrícola da 
cultura da cana. Entretanto, sem prejuízo 
à aplicação na lavoura, existe uma ten-
dência em se promover a biodigestão da 
vinhaça por processos anaeróbios como 
forma de obtenção de energia extra. 
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2.	 ANA. Levantamento 
da cana-de-açúcar 
irrigada e fertirrigada no 
Brasil. 2019. Disponível 
em: https://www.ana.
gov.br/noticias/ana-
conclui-mapeamento-
da-area-com-uso-de-
agua-para-cana-de-
acucar-no-brasil.
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De 39 usinas existentes na bacia, 
foram aferidas informações de 26 em-
preendimentos (67% do total). A amos-
tra avaliada resultou em índices de uso 
da água que  variaram entre 0,44 m³ 
e 2,60 m³ de água por tonelada de  
cana-de-açúcar moída, sendo que 
apenas duas usinas apresentaram va-
lores bastante discrepantes das demais 
e, por indicativo de inconsistência e au-
sência de informações complementares, 
foram desconsideradas nos cálculos. 

Com base nessa amostra represen-
tativa do setor sucroenergético, verifi-
cou-se que o índice médio de demanda 
de captação das usinas é de 1,02 m³/t. 
Ainda, sabendo-se que a maioria das 
usinas possui produção mista (açúcar e 
etanol), avaliaram-se as porcentagens 
de cana-de-açúcar utilizadas para cada 
um desses produtos, por meio de indi-
cadores de referência para conversão 
desses valores3. Pela natureza do pro-
cesso produtivo, unidades com maior 
produção de açúcar apresentam menor 

De forma complementar, foi realiza-
da uma simulação adicional consideran-
do os valores nominais de produção das 
usinas sucroenergéticas existentes na 
bacia, visando estimar uma otimização 
potencial de demandas do setor sucro-
energético para a totalidade da baciaVI. 

Considerando o período operacional 
médio de 240 dias por ano (oito meses), 
a capacidade nominal das usinas da ba-
cia foi estimada em 301.116 toneladas 
de cana moídas por dia. Com esse valor 
e o indicador potencial de 0,8 m³/t ha-
veria uma redução na captação de água 
de 15,6 milhões de m³ ao ano, corres-
pondente a uma diminuição de 21,2% 
em relação ao valor total estimado pelo 
indicador médio de 1,02 m³/t . No que 
se refere ao lançamento de efluentes 
provenientes do processo produtivo em 

corpos hídricos, as usinas do estado de 
São Paulo praticam a fertirrigação, com 
a vinhaça misturada às águas residu-
árias. No estado do Paraná são encon-
tradas usinas que realizam o tratamento 
das águas residuárias e as encaminham 
para o corpo hídrico. 

Das 39 usinas do setor sucroenergé-
tico da bacia, foram identificadas outor-
gas de lançamento para sete delas, mas 
informações de vazões efetivas para 
apenas quatro, e de carga, para somen-
te três. Assim, optou-se por desconsi-
derar os indicadores de lançamento de 
efluentes na bacia do rio Paranapanema. 
Reitera-se, no entanto, que o setor tem 
trabalhado com meta de lançamento 
zero, fazendo o reúso agronômico da 
vinhaça e das águas residuárias na fer-
tirrigação da própria lavoura de cana.

AVALIADAS NO ESTUDO

39

13

13

26

INDÚSTRIAS MILHÕES DE 
M³/ANO

MILHÕES DE 
M³/ANO

MILHÕES DE 
M³/ANO

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

SETOR 
SUCROENERGÉTICO

BASE DE 
DADOS 
CONSOLIDADA

267 565

216

120

essa amostra representa 

67%  
do total de indústrias do 

setor sucroenergético da 
bacia

essa amostra representa 

55%  
do volume total de água 

captado pelo setor 
sucroenergético da bacia

Informações 
diretas 

licenciamento 
ambiental

42 43

5 .	 ELIA NETO, A.; 
SHINTAKU, A. 
Usos e reúsos de 
água e geração de 
efluentes. In. Manual 
de conservação 
e reúso de água 
na agroindústria 
sucroenergética. 
Brasília, 2009.

6 .	 DILLEWIJN, 1952 apud 
FAO, 2020.  
DILLEWIJN, C. V. 
Botany of the Sugar 
Cane. Chronica Botany. 
Waltham, Mass. pp 371. 
Nova Iorque, 1952. 
FAO – Food 
and Agriculture 
Organization. Feeding 
pigs in the tropics 
– Chapter 3 Sugar 
cane. Disponível em: 
http://www.fao.org/3/
w3647e/W3647E03.
htm.

consumo de água em relação a unidades 
similares que produzem mais etanol.

Para verificar o potencial de otimi-
zação de uso da água, foram realizadas 
simulações de redução das demandas 
totais, tanto considerando apenas os 
usuários cujas informações foram afe-
ridas neste estudo, quanto mediante 
estimativas de reduções de demandas 
considerando a totalidade de usuários 
do setor na bacia. 

Para a primeira abordagem, foi si-
mulada inicialmente a possibilidade de 
otimização dos usos da água de for-
ma que todas as usinas tivessem seus 
índices iguais ou inferiores a 1,0 m³/t, 
valor máximo de captação de água con-
siderado na Resolução no 88/2008 da 
Secretaria de Meio Ambiente de São 
Paulo (SMA), que define diretrizes téc-
nicas para o licenciamento de empreen-
dimentos do setor sucroenergético no 
estado de São PauloV. Também foi reali-
zada uma simulação de forma a verificar 
potenciais reduções nas demandas de 
todas as indústrias avaliadas para atin-
gir um índice médio ainda menor, mas 
passível de ser atendido, de 0,80 m³/t. 
Tal índice foi verificado como factível 
e, inclusive, foi motivo de premiação da 
empresa Raízen (unidade de Piracicaba) 
como vencedora do 12o Prêmio de Con-
servação e Reúso de Água da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo 
(FIESP)4 e Centro das Indústrias do Es-
tado de São Paulo (CIESP). 

Com isso, caso os indicadores-meta 
de 1,0 m³ e 0,8 m³/t fossem alcançados 
nas unidades amostradas avaliadas, ha-
veria uma redução na captação de água 
de 11,0 e 17,6 milhões de m³ ao ano, 
respectivamente, correspondendo a uma 
diminuição também respectiva de 19,5% 
e 31%, em relação à sua demanda atual. 

 3.	 CONAB – Companhia 
Nacional de 
Abastecimento. 2020. 
Disponível em: www.
conab.gov.br.

V.	 No estado do Paraná 
ainda não há limites 
legais estabelecidos 
relacionados com o 
volume máximo de 
água demandado para a 
produção de açúcar ou 
etanol.

4.	 12o Prêmio de 
Conservação e Reúso 
de Água – Cases 
Vencedores. 2017. 
Disponível em: https://
www.fiesp.com.br/
indices-pesquisas-
e-publicacoes/12o-
premio-de-
conservacao-e-reuso-
de-agua-cases-
vencedores/.

VI. 	 Esta análise apresenta 
as seguintes ressalvas:

Considerou-se 
a capacidade de 
produção nominal 
das usinas, que nem 
sempre retrata a sua 
real produção.

Dentre as usinas da 
bacia consideradas, 
algumas possuem 
múltiplas captações, 
sendo parte na bacia 
do rio Paranapanema 
e parte em corpos 
hídricos de bacias 
vizinhas.

A relação entre a 
produção de cana e a 
produção de açúcar 
e etanol foi adotada 
conforme dados da 
CONAB, referentes às 
safras 2018/2019 e 
2019/2020.

O período operacional 
pode variar entre 
diferentes anos, 
dependendo das 
demandas do mercado.

Consumo (Bagaço, 
evaporação, outras)
≈ 0,92 m³/t cana

Produtos
AÇÚCAR
ETANOL

ENERGIA

Captação 
Água da cana
0,63 a 0,73 m³/t cana6

VINHAÇA

ATUAL

ATUAL

METAS

0,20 -1,55

m³/t cana5

m³/t cana5

ÁGUAS RESIDUÁRIAS

0 - 1,10

0,44 m³/t cana

0,44 m³/t cana

MIN.

MIN.

MAX.

MAX.

2,60 m³/t cana

2,60 m³/t cana

1,02
m³/t cana

0,8 m³/t cana 1,0 m³/t cana
otimizadopotencial

Indicadores de Uso da Água da Bacia

Lançamento  
de efluentes



Consumo Médio de Água nos Macro e  
Subprocessos do setor Sucroenergético

22 
m³/t cana

0 - 2
m3/t cana

4 - 6
m3/t cana

2 - 4
m3/t cana

≈

LIMPEZA
Lavagem da cana 

MOAGEM
Embebição

Resfriamento de mancais
Resfriamento de óleo

COGERAÇÃO DE ENERGIA
Produção de vapor direto

Dessuperaquecimento
Lavagem de gases da caldeira

Limpeza dos cinzeiros
Resfriamento óleo e ar dos turbogeradores

TRATAMENTO DO CALDO
Resfriamento coluna de sulfitação

Preparo do leite de cal
Preparo de polímero

Aquecimento de caldo para açúcar
Aquecimento de caldo para etanol

FILTRAÇÃO
Lavagem da torta

Condensadores dos filtros

FERMENTAÇÃO
Preparo do mosto

Resfriamento do caldo
Preparo do pé de cuba

Lavagem gases CO2 fermentação
Resfriamento de dornas

DESTILAÇÃO 
Vapor para a destilação 

Resfriamento dos condensadores

EVAPORAÇÃO
Vapor para evaporação

Condensadores/multijatos evaporação

COZIMENTO
Vapor para cozimento

Condensadores/multijatos cozedores
Retardamento do cozimento

Diluição de méis e magas 

CENTRIFUGAÇÃO
Lavagem de açúcar

SECAGEM
Retenção de pó de açúcar

DESTILARIA

FÁBRICA 
DE AÇÚCAR

CAPTAÇÃO

Estimativa 
total de 
consumo 
de água no 
processo.

Embora a estimativa total de consumo de água no processo 
produtivo seja, em média, de 22 m³/t, esse valor não 
reflete a captação de água após o início de operação 
do empreendimento, pois há reutilização de água entre 
subprocessos. Dessa forma, a captação de água nova passa a 
ser equivalente às perdas resultantes do processo de produção.

Além das medidas para redução de consumo de 
água, também são propostas medidas para redução 
de produção da vinhaça e seu potencial poluidor

medidas para redução 
do consumo de água

BAIXO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

VEJA AS MEDIDAS NA PRÓXIMA PÁGINA

ALTO 
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BAIXO 
IMPACTO

BAIXO 
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ALTO 
IMPACTO

ALTO 
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ALTO 
IMPACTO

*

*
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ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO 

DE EFLUENTES

FAIXA DE 
CAPTAÇÃO 

DE ÁGUA

Água da cana
0,63 a 0,73  
m³/t cana

CALDO LIMPO

Melaço

0 a1,1  
m³/t cana

COZIMENTO

CENTRIFUGAÇÃO

RETIFICAÇÃO

SECAGEM

DESID
RATAÇÃO

DESTILAÇÃO

CAPTAÇÃO

Bagaço

Açúcar Etanol

0%
100%

50%
50%

60%
40%

70%
30%

0,57 - 1,55
m3/ton cana

0,54 - 1,84
m3/t cana

0,44 - 1,06
m3/t cana

1,06 - 2,60
m3/t cana

Consumo (Bagaço, 
evaporação, outras)

0,92 
m³/t cana1

≈

VINHAÇA

0,20 -1,55
m³/t canam³/t cana

ÁGUAS RESIDUÁRIAS

0 - 1,10

0,44 
m³/t cana

MIN. MAX.
2,60  

m³/t cana

1,02
m³/t cana

ÁGUA NO PROCESSO DE PRODUÇÃO

Captação 

Lançamento de efluentes

Consumo



ETA
Reúso da água  
de lavagem dos  
filtros da ETA

Diminuição do volume 
de água nova captada

Reúso da água do 
processo de regeneração 
das resinas

Diminuição do volume de 
água nova captada

TORRES DE 
RESFRIAMENTO 
E CALDEIRAS
Uso da água da cana 
de açúcar em diversos 
processos

Diminuição do volume de 
água nova captada

CALDEIRAS
Retorno de condensados

Redução do consumo de 
água fria nas caldeiras 
e consequentemente 
o volume de vapor 
utilizando condensado 
correspondente a até 90%  
do vapor gerado na usina
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MOAGEM
Segregação dos efluentes 
oriundos da embebição 

Diminuição do volume de 
água nova captada

Blindagem de mancais 
das moendas com anéis 
retentores e raspadores 
de borracha que deslizam 
sobre os anéis de vedação 
com revestimento em 
inox, para evitar a entrada 
de contaminantes 
nos mancais e com 
isso acarretar maior 
necessidade de água 
de refrigeração

Menor consumo de água 
de refrigeração para 
esfriamento dos mancais; 
menor perda de óleo 
que pode contaminar o 
caldo durante a operação 
de limpeza da moenda 
e menor contaminação 
das águas de lavagem de 
equipamentos

EVAPORAÇÃO
Instalação de separadores de arraste 
de açúcar para casos em que o açúcar 
em gotas, proveniente do vapor dos 
evaporadores de múltiplo efeito, não 
venha a contaminar a água da caldeira

Medida preventiva para evitar poluição 
orgânica (arraste de açúcar) das águas 
de resfriamento

Utilização de condensador evaporativo 
(composição de uma torre e 
condensador) em lugar de sistema 
convencional de evaporação

Fechamento de circuito, necessitando 
de água externa para seu 
funcionamento apenas no início da 
operação; o vapor condensado é 
utilizado como fluido de condensação 
do vapor oriundo do evaporador de 
múltiplos efeitos

Otimização da sangria nos demais 
efeitos do evaporador de múltiplos 
efeitos

Redução do uso de água para 
resfriamento por diminuição do 
consumo de vapor de escape no pré 
evaporador (1° estágio) em até 20%

COZIMENTO
Cozimento contínuo

Economia de vapor e redução da perda 
de açúcar; estimativa de economia de 
água entre 40 a 50%, comparando com 
o uso de cozimento em batelada

COZIMENTO 
CENTRIFUGAÇÃO 
SECAGEM 
+ Ensaque e armazenamento 
do açúcar
Procedimento operacional padronizado 
(POP) - limpeza a seco no lugar de 
limpeza a úmido

Redução de resíduos e economia de 
água

REDUÇÃO DE 
CONSUMO 
DE ÁGUA

FILTRAÇÃO, 
EVAPORAÇÃO, 
COZIMENTO 
Processos 
com uso de 
condensador 
barométrico
Utilização de 
condensador 
de alta eficiência 
(CAE)

Economia de 11 kg 
de água por kg de 
vapor ou 34% em 
relação ao uso da 
água do condensador 
convencional

LavouraLIMPEZA
Limpeza de cana a seco, 
com insuflação de ar para 
a retirada das impurezas 
vegetais

Redução média de 2,2 
m³ de água captada 
por tonelada de cana 
processada

FERMENTAÇÃO
Água gelada para 
fermentação

Propiciar às cepas de 
leveduras suportar 
maiores teores alcoólicos 
na fermentação, 
reduzindo o volume de 
vinhaça

Fermentação com  
alto teor alcoólico

A produção de vinhaça 
pode ser reduzida em 
cerca de 22%, de 12,2 kg 
de vinhaça/L de etanol 
com um teor alcoólico 
de 8,5°GL para 9,5 kg 
de vinhaça/L de etanol 
com um teor alcoólico em 
11°GL

Fermentação  
extrativa a vácuo

Tem o potencial de 
triplicar a produtividade 
do processo de extração 
do etanol gerando 
economia de vapor e 
reduzindo a produção de 
vinhaça

DESTILAÇÃO
Aquecedores indiretos na 
destilaria (“reboiler”)

Redução de 20% na 
produção de vinhaça e 
de 50% na produção de 
flegmaça

REDUÇÃO DE PRODUÇÃO 
DE VINHAÇA

DESTILAÇÃO
Biodigestão da 
vinhaça

Redução da carga 
orgânica da vinhaça 
para a produção 
de biogás, sem 
prejudicar o seu teor 
em potássio e outros 
sais para aplicação 
em fertirrigação

Concentração  
da vinhaça

Produção de 
biofertilizante a ser 
aplicado diretamente 
na linha de cana 
(vinhaça localizada); 
a água evaporada 
e condensada 
pode ser tratada e 
reaproveitada

Aplicação localizada 
da vinhaça

Redução do volume 
de vinhaça aplicado; 
aplicação de forma 
mais precisa e na 
quantidade certa, 
aumentando o 
rendimento agrícola e 
reduzindo a saturação 
de nutrientes no 
solo e carreamento 
aos corpos hídricos; 
ampliação do raio de 
aplicação com maior 
economia

OTIMIZAÇÃO 
DA VINHAÇA
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medidas específicas para o setor sucroenergético  
para redução do consumo de água e reúso de efluentes

Complementado a partir do "Manual de conservação e reúso de água na agroindústria 
sucroenergética". ANA, 2009. DIsponível em: https://bit.ly/ANA_2009
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BAIXO 
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ALTO 
ESFORÇO
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BAIXO 
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ALTO 
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ALTO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

Medida recomendada

Resultados esperados
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CELULOSE E PAPEL

48 49

Dentre os setores industriais brasi-
leiros, a produção de celulose e papel 
ocupa posição de destaque no cenário 
nacional e grande importância no con-
texto mundial. As maiores indústrias 
produtoras e o mercado consumidor 
se concentram nas regiões Sul e Su-
deste do país, com destaque para os 
estados do Paraná e São Paulo que, 
juntos, agregam mais de 50% dos em-
preendimentos desse setor7.

As indústrias de celulose e pa-
pel, na sua grande maioria, utilizam 
como componente básico a madeira 
retirada de árvores adultas da qual se 
extraem as fibras de celulose. Esse 

setor possui a água como insumo 
indispensável, utilizando-a em quan-
tidade expressiva desde a criação de 
mudas de eucalipto ou pinus até o 
produto final8.

Diante da necessidade de valori-
zar os recursos hídricos, ao longo dos 
últimos anos, esse setor vem reduzin-
do suas taxas de consumo de água e 
lançamento de efluentes, tanto nas 
novas fábricas quanto nas unidades 
que operam há mais de 20 anos, por 
meio da redução de perdas nas inú-
meras etapas em suas unidades fa-
bris, atualização tecnológica e prática 
intensiva de reúso.

Indústria de papel em Telêmaco Borga (PR)  
Raylton Alves / Banco de imagens ANA

7.	 FIEP – Federação das 
Indústrias do Estado 
do Paraná. Panorama 
setorial: indústria 
de celulose, papel, 
embalagens e artefatos 
de papel. Curitiba: FIEP, 
2016.

8.	 BRACELPA – 
Associação Brasileira 
de Celulose e 
Papel. Relatório de 
Sustentabilidade 2010. 
Disponível em:  
<http://www.sinpesc.
com.br/images/
publicacoes/ 
02sustentabilidade.
pdf>.
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O processo de produção de celulose 
e papel se inicia nas áreas florestais, 
onde as árvores são derrubadas, desga-
lhadas e as toras cortadas são encami-
nhadas para as unidades industriais9. As 
toras são então lavadas (antes ou após o 
descascamento) para efetuar a remoção 
de impurezas, tais como areia e terra, 
que se encontram presentes em sua 
superfície e que serão prejudiciais ao 
processo. Na etapa de lavagem, a água 
residual pode ser encaminhada para um 
tanque de decantação e ser utilizada 
novamente na lavagem das toras.

Após a lavagem e descascamento, 
as toras seguem para os picadores, 
onde obtém-se cavacos de tamanho 
uniforme e dimensões definidas para 
facilitar os processos subsequentes. 
Os cavacos são levados ao digestor, 
onde são cozidos e impregnados por 
um composto denominado licor de co-
zimento, para remoção da lignina. Nes-
sa etapa, forma-se a celulose marrom 
e o licor negro, em que se concentram, 
além de lignina, reagentes e substân-
cias constituintes da madeira.

Após o cozimento, a celulose mar-
rom e o licor negro são separados. 
O licor negro, que é rico em material 
orgânico de alto poder calorífico, é 
encaminhado para um processo de re-
cuperação das substâncias químicas 
da digestão. Nesse processo, o licor 
negro passa por evaporadores, onde 
é concentrado e encaminhado para os 
queimadores da caldeira de recupera-
ção. Seus constituintes inorgânicos são 
coletados e dissolvidos com licor bran-
co fraco ou água quente, formando-se 
o licor verde10. A etapa de recuperação 
de reagentes do licor negro é de extre-
ma importância para as fábricas de ce-
lulose e papel, visto que não só retorna 

os reagentes do digestor como produz 
vapor para diversas operações e elimi-
na parte dos efluentes com potencial 
poluidor11.  O licor verde formado passa 
por uma caustificação e transforma-se 
em licor branco, que retorna ao pro-
cesso de digestão, fechando o ciclo do 
processo de digestão/cozimento. 

A celulose marrom formada na di-
gestão passa por etapas de lavagem 
para remoção de resíduos de licor ne-
gro. Na sequência, é encaminhada para 
o processo de deslignificação, em que 
se utiliza oxigênio em meio alcalino 
para redução da lignina, promovendo a 
redução da carga orgânica e da cor que 
chega ao processo de branqueamento. 

O branqueamento tem como princi-
pal função obter uma celulose mais re-
sistente a alterações no tempo, facilitar 
o controle do tingimento e obter papéis 
com brancura adequada para impres-
são. Essa é uma das etapas do processo 
de extração da celulose da madeira que 
mais consome água, sendo realizada 
em torres e se constituindo numa se-
quência de estágios em que diversos 
reagentes são aplicados e, ao final de 
cada estágio, a polpa é lavada para a 
remoção dos químicos e encaminhada 
para novo estágio de branqueamento. 
O sistema de lavagem é contracorrente, 
com o objetivo de reduzir o consumo de 
água, energia e reagentes. A água re-
sidual do branqueamento pode ser uti-
lizada para diluição, porém, em alguns 
pontos, é utilizada água nova10.

A celulose branqueada é encaminha 
para etapa de depuração para remoção 
de impurezas restantes e, em casos de 
plantas que só produzem celulose, o 
processo se encerra com a polpa sendo 
encaminhada para a prensa desagua-
dora, secagem e armazenamento.

No caso de indústrias que produ-
zem só papel, comprando celulose já 
fabricada e/ou utilizando aparas de 
papel reciclado, esses materiais são 
levados aos equipamentos denomina-
dos “hidrapulpers”, aos quais é adicio-
nada água, nova e/ou reciclada, onde a 
massa de celulose é desagregada. Em 
plantas integradas (produção de celu-
lose e papel), a celulose é armazenada 
na forma de suspensão em tanques que 
alimentam as máquinas de papel.

A massa é bombeada a tanques 
de armazenamento, volta a ser diluída 
com água e é aspergida uniformemente 
sobre a máquina (também denominada 
“mesa”). A água que escoa é coletada 
e bombeada para reúso e as bordas 
irregulares da folha são aparadas com 
jatos de água a alta pressão. A aplica-
ção de vapor sob pressão leva a massa 

até seu teor de umidade final de 5%, 
formando a folha de papel “seca”10.

O consumo de água e a geração de 
efluentes no processo de produção de 
celulose e papel ocorrem em diversas 
etapas do processo. Contudo, as eta-
pas de branqueamento, recuperação 
dos licores e na máquina de papel são 
as que mais consomem água e geram 
efluentes. 

Além de consumida no processo de 
fabricação, a água também é utilizada 
em laboratórios, cozinha, restaurante, 
chuveiros, toaletes e nas estações de 
tratamento de água e efluentes10, ocor-
rendo, ainda, perdas advindas de pro-
blemas em equipamentos e tubulações. 

Os efluentes contêm em sua com-
posição principalmente matéria orgâni-
ca, sólidos em suspensão, resíduos de 
cloro (AOX), fenol e sulfetos. 
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9.	 SOUZA, A. H. C. B. Guia 
técnico ambiental da 
indústria de papel e 
celulose. In Série P + 
L. São Paulo: CETESB, 
2008.

11.	 IPT – Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas 
do Estado de São 
Paulo. Celulose e 
Papel – Tecnologia de 
fabricação da pasta 
celulósica. 2.ed. São 
Paulo: IPT: SENAI, 
1988.

10.	 AMARAL, K.J. Uso 
de água em indústria 
de papel e celulose 
sob ótica da gestão 
de recursos hídricos. 
Tese de Doutorado em 
Ciências em Engenharia 
Civil, Universidade 
Federal do Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, 
2008.
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a 67,8 m³/t. A diferença entre os valores 
extremos deve-se a particularidades 
dos processos produtivos, tais como 
ausência do branqueamento, reduzin-
do o indicador, assim como a produ-
ção final de outros produtos além de 
papel, aumentando o indicador. Para 
a produção de papel apenas, as duas 
indústrias avaliadas apresentaram va-
lores próximos entre si, de 33 m³/t e  
38,4 m³/t. 

Como indicador otimizado de capta-
ção de água, para a produção apenas de 
celulose e para a fabricação integrada 
de celulose e papel consideraram-se 
os valores mínimos da faixa dos indica-
dores apresentados pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) na publi-
cação “Uso da Água no Setor Industrial 
Brasileiro”, a partir de trabalho técnico 
realizado pelo Ministério do Meio Am-
biente12, respectivamente, iguais a 25,9 
m³/tsa e 38 m³/t. Para a produção ape-
nas de papel, considerou-se 17 m³/t, 
meta estabelecida pela indústria Klabin 
da unidade de Angatuba para o ano de 
2017, que se utiliza de processos otimi-
zados de uso da água.

O indicador potencial para a produ-
ção apenas de celulose considerou a 
meta da indústria Veracel, de Eunápolis, 
para 2020, de 22,0 m³/tsa; para produ-
ção integrada de celulose e papel, con-
siderou-se o valor otimizado para uma 
indústria com bom indicador na bacia, 
de 31,4 m³/t; e para produção de papel, 
considerou-se a meta de 2019 da Klabin 
de Angatuba, de 14,0 m³/t.

Com relação ao lançamento de 
efluentes, os indicadores atuais foram 
de 24,9 m³/tsa, 11,3 m³/t a 50,6 m³/t  
e 32 m³/t a 40,9 m³/t, respectivamente 
para a produção de celulose, produção 
integrada de celulose e papel, e produ-
ção apenas de papel.

De um total de nove indústrias do 
setor de celulose e papel existentes na 
bacia do rio Paranapanema, sete tiveram 
suas informações de uso da água e lan-
çamento de efluentes analisadas no es-
tudo. Tendo em vista que os indicadores 
de retirada de água e de lançamento de 
efluentes são comparáveis apenas para 
a mesma tipologia de produção, as sete 
indústrias foram distribuídas da seguin-
te forma:

•	 Uma indústria para a produção de 
celulose;

•	 Quatro indústrias para a produção de 
celulose e papel;

•	 Duas indústrias para a produção de 
papel.

No caso da indústria que produz ape-
nas celulose, obteve-se um indicador 
de uso da água igual a 27,8 m³/tsaVII. Já 
para as indústrias com produção inte-
grada de celulose e papel, os indicado-
res de demandas variaram de 13,5 m³/t  

Os indicadores otimizado e potencial 
adotados para o lançamento correspon-
dem ao percentual de retorno de 80%, 
considerado usual pelo próprio setor.

Quanto ao potencial poluidor, as 
concentrações de DBO lançadas va-
riaram de 7,9 mg/L a 27,7 mg/L, não 
sendo observadas variações relacio-
nadas à tipologia de produção, mas a 
especificidades do processo produtivo, 
tais como ausência de branqueamento e 
fabricação de outros produtos.

A partir da otimização dos usos da 
água para o setor, há um potencial de 
redução de captação na bacia de mais 
de 43 milhões de m³/ano e de redução 
de cerca de 41 milhões de m³/ano de 

vazões lançadas nos corpos hídricos da 
bacia, proporcionando também a redu-
ção de mais de 2.000 kg de DBO/dia 
nos efluentes, contribuindo para a me-
lhoria da qualidade das águas da bacia.

Além das sete indústrias de celulose 
e papel avaliadas, foram identificadas 
apenas duas outras indústrias do setor 
na bacia, sendo que uma não apresenta 
informações sobre produção e a outra 
possui uma produção nominal de papel 
ondulado pouco expressiva frente às 
demais indústrias. Desse modo, con-
siderou-se que todos os usuários com 
demandas relevantes na bacia tiveram 
suas informações aferidas e constam 
das análises realizadas.

CELULOSE - PAPEL - PAPELÃO

13. 	 NORSKE SKOG. Annual report 2011. Norway, 2012; 2019 annual report. Norway, 2020.

Consumo  
(evaporação, outras)

≈  0,9 – 1,0   m³/t papel13

Água contida  
 nas toras de 

pinus e eucalipto
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Captação 

AVALIADAS NO ESTUDO

9

5

2

7

INDÚSTRIAS MILHÕES DE M³/ANO

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

SETOR DE CELULOSE 
E PAPEL

BASE DE 
DADOS 
CONSOLIDADA

267 565

186,4

essa amostra representa 

78%  
do total de indústrias  
do setor de celulose  

e papel da bacia

essa amostra representa

99,7%
do volume total de água 

captado no setor de 
celulose e papel da bacia

Informações 
diretas 

licenciamento 
ambiental

Produtos

Indicadores de Uso da Água da Bacia

Fabricação de celulose:  

24,94  
m³/tsa

0,50  
kgDBO/tsa

Fabricação de celulose:  

27,76 
m³/tsa

Fabricação de  
celulose e papel: 

11,27 – 50,59 
m³/t papel

0,09 – 1,40  
kgDBO/t papel

Fabricação de  
celulose e papel: 

13,51 – 67,82 
m³/t papel

Fabricação de papel:  
32,00 – 40,92 

m³/t papel

0,45 – 0,71 
 kgDBO/t papel

Fabricação de papel:  

33,01 – 38,40  
 m³/t papel

otimizado | potencial 
25,9 | 22,0 m³/tsa

otimizado | potencial 
38,0 | 31,4 m³/t papel

otimizado | potencial 
17,0 | 14,0 m³/t papel

M
ET

A
S

M
ET

A
S

A
TU

A
IS

A
TU

A
IS

otimizado | potencial
30,4 | 25,1  

m³/t papel
0,09-0,84 | 0,09-0,70 

kgDBO /t papel

otimizado | potencial
13,6 | 11,2  

m³/t papel
0,15-0,30 | 0,12-0,25 

kgDBO /t papel

otimizado | potencial 
20,7 | 17,6   m³/tsa  

0,41 | 0,35 kgDBO/tsaVII.	  tsa: tonelada de 
celulose seca ao ar

12.	 MMA - Ministério 
do Meio Ambiente. 
Desenvolvimento de 
Matriz de Coeficientes 
Técnicos para Recursos 
Hídricos no Brasil: 
Produto 6 – Relatório 
Final dos Coeficientes 
Técnicos de Recursos 
Hídricos das Atividades 
Industrial e Agricultura 
Irrigada. Brasília, 2011.

MILHÕES DE 
M³/ANO

MILHÕES DE 
M³/ANO

185,9

Lançamento de efluentes



ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO 

DE EFLUENTES

Consumo Médio de Água nos Macro e  
Subprocessos do SETOR DE CELULOSE E PAPEL

MÁQUINA DE CELULOSE
Depuração branqueada e secagem

MÁQUINA DE PAPEL
Preparo de massa*, depuração e 

lavagem* e máquina de papel

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES

PREPARO DA MADEIRA 
Descascamento e lavagem de toras

DIGESTÃO
Cozimento

Tanque de descarga

Lavagem e depuração não branqueada

RECUPERAÇÃO 
Evaporação

Caldeira de recuperação

Caustificação e forno de cal

BRANQUEAMENTO
Deslignificação com oxigênio

Preparo de produtos químicos

Branqueamento

CELULOSE

PAPEL

CAPTAÇÃO

0 – 5 
m³/tsa 

ou t papel

5 – 10  
m³/tsa 

ou t papel

>10
m³/tsa 

ou t papel

*Em caso de fábrica de papel não integrada, 
que compra a celulose e/ou aparas de papel

MEDIDAS para redução do consumo de água ALTO  ESFORÇO

ALTO IMPACTO

BAIXO ESFORÇO

ALTO IMPACTO

ALTO ESFORÇO

BAIXO IMPACTO

BAIXO ESFORÇO

BAIXO IMPACTO

CELULOSE 
ENFARDADA

PAPEL 
BOBINADO

CELULOSE E/OU 
APARAS DE PAPEL *

RECUPERAÇÃO

CAPTAÇÃO

PREPARO DA MADEIRA

DIGESTÃO

BR
A

N
Q

U
E

A
M

EN
TO

MÁQUINA DE PAPEL

MÁQUINA DE CELULOSE

Consumo

Efluentes

Efluentes

Efluentes

Efluentes

Efluentes

Efluentes

Água contida  
 nas toras de 
pinus e eucalipto

Cavacos

Possível 
recirculação 

de água

Possível 
recirculação 

de água

Licor Negro 
Fraco

Licor Negro 
Concentrado

Licor Branco 
Recuperado

Licor 
Verde

Licor Branco

Polpa Branqueada

Consumo  
(evaporação, outras)

0,9 – 1,0  
m³/t papel13

≈

ÁGUA NO PROCESSO DE PRODUÇÃO

Fabricação de celulose:  

24,94 m³/tsa

0,50 kgDBO/tsa

Fabricação de  
celulose e papel: 

11,27 – 50,59 
m³/t papel

0,09 – 1,40  
kgDBO/t papel

Fabricação de papel:  
32,00 – 40,92 

m³/t papel

0,45 – 0,71 
 kgDBO/t papel

VEJA AS MEDIDAS NA PRÓXIMA PÁGINA

Captação 
Fabricação de celulose:  

27,76 
m³/tsa

Fabricação de  
celulose e papel: 

13,51 – 67,82 
m³/t papel

Fabricação de papel:  

33,01 – 38,40  
 m³/t papel

Lançamento de efluentes
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medidas específicas para o SETOR DE CELULOSE E PAPEL  
para redução do consumo de água e reúso de efluentes

Complementado a partir do “Guia técnico ambiental da indústria de papel e 
celulose”, da série de Produção mais Limpa (P+L) da CETESB. Souza, 2008. 
Disponível em: https://bit.ly/CETESB_PL

BRANQUEAMENTO
Branqueamento da massa 
com processos livres de cloro 
elementar (EFC) ou totalmente 
livres de cloro (TCF)

Redução da toxicidade

REÚSO DO EFLUENTE E 
MELHORIA DA QUALIDADE 
DO EFLUENTE

ETE
Implantação de tratamento 
terciário, por processo de 
clarificação e/ou sistemas de 
membranas (osmose reversa, 
ultrafiltração, etc.)

Reaproveitamento do efluente 
tratado, com redução de até 5% 
de água captada

ETE
Provisão para instalação 
de tanques pulmão com 
capacidade suficiente 
a montante do sistema 
de tratamento, para o 
armazenamento dos 
vazamentos de licores 
de cozimento e de 
recuperação, assim como de 
condensados contaminados

Redução do consumo de 
água e evitar impactos 
ambientais provenientes  
de descargas de pico 
de carga no sistema de 
tratamento de águas 
residuárias

BRANQUEAMENTO
Recirculação das correntes 
alcalinas

Redução do consumo de 
água

Aumento da eficiência de 
lavagem da massa digerida 
não branqueada e sua 
seleção em circuito fechado

Redução do  
consumo de água

BRANQUEAMENTO 
E DIGESTÃO
Utilização de água branca/
marrom na dosagem de 
químicos

Redução da  
captação de água

MÁQUINA DE 
CELULOSE E PAPEL
Implantação do sistema de 
tratamento da água branca

Reúso no branqueamento 
como água de lavagem 
entre estágios, com 
redução de cerca de 5% da 
água captada

Implementação de sistema 
de recuperação de fibra

A fibra recuperada recircula 
no processo, e a carga 
orgânica do efluente é 
reduzida

DESCASCAMENTO E 
LAVAGEM DE TORAS
Descascamento de madeira a 
seco

Redução de cerca de 5% da água 
captada, e redução da carga 
orgânica

Reutilização da água de lavagem 
de toras após tratamento físico

Redução do consumo de água e 
de carga orgânica

LAVAGEM E 
DEPURAÇÃO NÃO 
BRANQUEADA
Modernização das linhas de 
depuração e lavagem de polpa

Redução de até 10% no consumo 
de água

DIGESTÃO E 
RECUPERAÇÃO
Implantação de um sistema 
adequado de armazenamento e 
reúso de licores, do filtrado e de 
outros líquidos de contaminação 
reduzida

Redução do consumo de água

DIGESTÃO, 
RECUPERAÇÃO E 
MÁQUINA DE PAPEL
Segregação dos efluentes das 
etapas “claras” (licor branco, 
caldeiras, máquina  
de papel) das etapas “escuras” 
(digestão da madeira, licor 
negro) para tratamento 
separado

Redução do consumo de água

CALDEIRA DE 
RECUPERAÇÃO
Uso de prensas na  
lavagem da polpa

Redução do consumo de água 
em aproximadamente 70% 
nessa etapa

EVAPORAÇÃO
Evaporação de licor negro, 
concentrando o licor e 
gerando um condensado  
de melhor qualidade

Redução de até 10% de 
água captada

Destilação (stripping) 
e reutilização dos 
condensados

Redução de até 10% de 
água captada

BAIXO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

ALTO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

BAIXO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

ALTO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

Medida recomendada

Resultados esperados



O SETOR DE
BEBIDAS ALCOÓLICAS

O setor de bebidas alcoólicas (gru-
po CNAE 11.1) abrange a produção de 
aguardente e outras bebidas destila-
das (classe CNAE 11.11-9), fabricação 
de vinho (classe CNAE 11.12-7) e fa-
bricação de malte, cervejas e chopes 
(classe CNAE 11.13-5). Na bacia do 
rio Paranapanema – na amostra das 
267 indústrias – foram identificadas 
outorgas somente para indústrias pro-
dutoras de aguardente e de cerveja e 
chope, sendo as primeiras incluídas no 
setor sucroenergético. Assim, o setor 
de bebidas alcoólicas abordou os usos 
da água na produção de cervejas e 
chopes.

O Brasil é o terceiro maior fabri-
cante mundial de cerveja, com 13,3 
bilhões de litros produzidos ao ano14. 
A maioria dos empreendimentos está 

localizada nos estados das regiões 
Sul e Sudeste, que possuem mais de 
80% dos estabelecimentos do País. O 
estado que apresenta o maior número 
de cervejarias é São Paulo, seguido do 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Santa 
Catarina e Paraná15.

Para fabricação de cerveja, os qua-
tro ingredientes básicos são: água, 
malte, lúpulo e levedura. A água repre-
senta de 90% a 95% da composição da 
cerveja16, sendo incorporada direta-
mente no produto e utilizada ao longo 
do processo de produção. O consumo 
de água é relativo, e varia em função de 
diversos aspectos operacionais, so-
bretudo o porte do empreendimento, 
sendo tanto maior quanto menores são 
as instalações17.
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16.	 OLAJIRE, A. A. The 
brewing industry 
and environmental 
challenges. Journal 
of Cleaner Production 
(2012) 1-21. 2012.

17.	 SANTOS, M. S. Cervejas 
e refrigerantes. In 
Série P + L. São Paulo: 
CETESB, 2005.

15.	 MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO 
- MAPA. Anuário da 
Cerveja. Brasília, 2020.

14.	 SINDICATO NACIONAL 
DA INDÚSTRIA DA 
CERVEJA - SINDICERV. 
O setor em números. 
Disponível em: https://
www.sindicerv.com.br/
o-setor-em-numeros/.
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Nas unidades industriais de produ-
ção de cerveja, os grãos de cevada são 
enviados aos tanques de embebição, 
onde se adiciona água para a germina-
ção da semente. A cevada germinada é 
encaminhada para fornos de secagem, 
interrompendo-se o processo de ger-
minação pela ação do calor de vapor 
injetado, dando origem ao malte seco.

A maceração (ou mosturação) do 
malte ocorre após a moagem dos grãos 
e sua mistura com água aquecida para 
ativação das enzimas. Com esse pro-
cesso, as proteínas e moléculas são 
rompidas em formas assimiláveis pelas 
leveduras do processo de fermentação, 
liberando açúcares. Em função de pa-
râmetros como sabor, cor, aspecto ou 
mesmo custo, é comum a utilização de 
outra fonte de açúcar além do malte, 
tais como milho, arroz e trigo. 

Como resultado da maceração do 
malte, origina-se o mosto, que passa 
por uma etapa de resfriamento em um 
trocador de calor e filtração, para a re-
moção do resíduo dos grãos de malte. 
Na sequência, o mosto passa por aque-
cimento para sua estabilização e, após 
a fervura e o processo de clarificação, é 
resfriado em um trocador de calor.

A etapa mais importante da fabri-
cação da cerveja é a fermentação, 
em que as leveduras são adicionadas 
e realizam a conversão dos açúcares 
presentes em álcool. Na sequência, a 
cerveja fermentada é armazenada a 
baixa temperatura para clarificação e 
maturação do sabor. 

Após o período de maturação, a cer-
veja passa pela etapa de filtração, com 
o objetivo de remover impurezas que 
ainda não se decantaram e proporcio-
nar a limpeza final do produto, seguida 
da carbonatação (adição de CO2).

Na etapa de envase, a cerveja é en-
caminhada para máquinas denominadas 
enchedoras, que realizam o enchimento 
da cerveja em garrafas de vidro ou em la-
tas de alumínio ou, ainda, para máquinas 
de embarrilamento, que enchem os bar-
ris, de aço inoxidável ou de madeira. Em 
caso de cervejarias que utilizam garrafas 
retornáveis, faz-se necessária a lavagem 
dos recipientes antes de serem reutiliza-
das. Essa etapa é bastante intensiva no 
consumo de água, à qual é adicionada 
uma solução alcalina e detergente, para 
promover sua desinfecção. 

Após o envase, as garrafas e/ou latas 
são encaminhadas para a pasteurização, 
processo de esterilização em que o pro-
duto é submetido a um aquecimento (até 
60 °C), seguido de um rápido resfria-
mento (até 4 °C). Esse processo elimina 
microrganismos, conferindo ao produto 
mais estabilidade e durabilidade18.

Nos processos de envase e pasteu-
rização, as garrafas são transportadas 
por meio de uma esteira, que necessita 
de água para sua lubrificação. Os lu-
brificantes de esteira tradicionais para 
processamento de alimentos e bebidas 
podem resultar em alto uso de água e 
aplicações contínuas.

Para as operações de limpeza nas 
diversas seções das indústrias cerve-
jeiras utilizam-se sistemas chamados 
de “clean in place” ou CIP, de acordo 
com a seguinte sequência: enxágue, la-
vagem alcalina (solução de soda), en-
xágue, lavagem ácida (solução de áci-
do nítrico) e enxágue. Em alguns casos, 
os efluentes de uma lavagem podem 
ser reutilizados até cinco ou seis vezes 
em lavagens seguintes. A água também 
é consumida nos processos de refrige-
ração, necessários para o resfriamento 
do mosto, fermentação, maturação e 
pasteurização. Para o resfriamento do 

mosto podem ser utilizados trocadores 
de calor, que consistem em um equipa-
mento em que o líquido quente passa 
por uma tubulação cercada por água 
fria, reduzindo a temperatura do líquido 
interno e pré-aquecendo a água. Para a 
fermentação e maturação, a refrigeração 
pode ser feita em sistemas centraliza-
dos de resfriamento, nos quais se utiliza 
água. Na pasteurização, a água efluente 
do processo pode ter sua temperatura 

reduzida em torre de resfriamento ou 
em central local de refrigeração para ser 
reutilizada no processo.

Ainda, é importante destacar que a 
recuperação de CO2, que capta o gás 
carbônico gerado na etapa de fermen-
tação, faz o preparo e o encaminha para 
a etapa de carbonatação que ocorre 
após a filtragem da cerveja, também 
apresenta consumo de água e geração 
de efluente. 
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porte foi de 2,87 m³/m³ cerveja e 3,33 
m³/m³ de cerveja e, para as indústrias 
de pequeno porte, de 3,75 e 8,32 m³ 
de água por m³ de bebida. É importante 
destacar que as duas maiores indústrias 
da bacia já apresentam índices de uso 
da água bastante otimizados. 

Para uma das indústrias de pequeno 
porte foi obtido um indicador não con-
dizente com o restante da amostra, em 
termos de valor da captação e produção, 
tendo sido esse empreendimento des-
considerado da análise referente às cap-
tações, devido à imprecisão do indicador. 
Por outro lado, seu valor de lançamento 
de efluentes se mostrou coerente com o 
restante das indústrias, sendo, portanto, 
considerado nas análises. 

As simulações realizadas con-
siderando que todas as indústrias 
da bacia alcançassem o indicador 
de 3,2 m³/m³, adotado como ben-
chmarking de boas práticas pelo setor 
em nível global mostraram uma eco-
nomia possível de 153 mil m³/ano, 
o que corresponde a cerca de 5% de re-
dução do uso da água na bacia. 

No caso de uma otimização ainda 
maior, com base no índice de 2,8 m³/m³, 
na hipótese de que esse valor fosse 
uma meta a ser alcançada, a vazão de-
mandada na bacia seria de cerca de  
340 mil m³/ano, o que corresponde a 
pouco mais de 11% de redução na de-
manda atual das indústrias do setor em 
questão.

No caso das vazões de efluentes lan-
çadas, os indicadores variaram de 1,52 
m³/m³ a 7,65 m³/m³. Considerando as 
quatro empresas com informações dis-
poníveis, visto que um dos empreendi-
mentos faz lançamento em rede pública, 
adotou-se como indicador otimizado o 
segundo melhor entre elas (2,82 m³/m³) 

O estudo identificou e aferiu cinco 
indústrias na bacia do rio Paranapanema 
para produção de bebidas alcoólicas. 
Para três delas, as informações obtidas 
foram provenientes de contribuições 
diretas fornecidas por representantes 
das indústrias, e para as outras duas, 
de dados autodeclaratórios oficiais dos 
processos de licenciamento ambiental. 

Devido à grande diferença entre 
os valores de produção das indústrias 
desse setor na bacia, pois duas têm pro-
dução de 900 m³ e 1.500 m³ de cerveja 
por dia, enquanto as outras três apre-
sentam produção máxima de 80 m³/dia, 
os empreendimentos foram agrupados 
em grande e pequeno porte, respecti-
vamente, visando à apresentação dos 
indicadores de uso da água. Além dis-
so, duas das três indústrias de pequeno 
porte produzem também refrigerantes.

O indicador de captação de água 
para as indústrias cervejeiras de grande 

e como indicador potencial o me-
lhor dentre as quatro (1,52 m³/m³). 
A partir dessas informações, foi ve-
rificada uma possibilidade de redu-
ção de vazões lançadas em torno de  
93 mil m³/ano em uma otimização ini-
cial dos sistemas e de 546 mil m³/ano 
no caso de todas as indústrias da bacia 
atingirem os valores ótimos da melhor 
indústria dentre aquelas com informa-
ções disponíveis.

Quanto às análises realizadas para as 
cargas de DBO lançadas, os indicado-
res atuais variaram de 0,01 kg DBO/m³ 

a 0,52 kg DBO/m³. Considerou-se 
como indicador otimizado o valor de 
0,04 kg DBO/m³ (segunda melhor in-
dústria da bacia) e como indicador po-
tencial a ser atingido 0,01 kg DBO/m³ 
(melhor indústria da bacia). Com 
esses resultados, foi identificada 
a possibilidade de otimização ini-
cial com redução de 25 kg DBO/dia 
lançados nos corpos hídricos da ba-
cia, em torno de 30% do total atual, 
com potencial de atingir uma redução 
de aproximadamente 48 kg DBO/dia, 
cerca de 60% do total atual.
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AVALIADAS NO ESTUDO

5

3

2

5

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

SETOR DE BEBIDAS 
ALCOÓLICAS

BASE DE 
DADOS 
CONSOLIDADA

267

essa amostra representa 

100%  
do total de indústrias 
do setor de bebidas 

alcoólicas (cervejas e 
chopp) da bacia

essa amostra representa 

100%  
do volume total de água 

captado no setor  
de bebidas alcoólicas 

da bacia

Informações 
diretas 

licenciamento 
ambiental

Consumo  
Água contida na cerveja:  

0,90 – 0,95 m³/m³ cerveja16

Evaporação, outros:  
0,55 – 0,60 m³/m³ cerveja17

Captação 

Indicadores de Uso da Água da Bacia

Indústrias de  
grande porte:  

2,87 – 3,33  
m³/m³ cerveja

Indústria de  
pequeno porte:  

3,75 – 8,32  
m³/m³ cerveja

otimizado | potencial 
3,2 | 2,8 m³/m³ cerveja

otimizado | potencial 
3,2 | 2,8 m³/m³ cerveja

M
ET

A
S

M
ET

A
S

A
TU

A
IS

A
TU

A
IS

potencial

1,52
m³/m³ cerveja

0,01
kgDBO/m³ cerveja

otimizado

2,82
m³/m³ cerveja

0,04
kgDBO/m³ cerveja

potencial

1,52
m³/m³ cerveja

0,01
kgDBO/m³ cerveja

otimizado

2,82
m³/m³ cerveja

0,04
kgDBO/m³ cerveja

Produtos

INDÚSTRIA DE   
GRANDE PORTE 

CERVEJA

INDÚSTRIA DE   
PEQUENO PORTE 

CERVEJA  
REFRIGERANTE

MILHÕES DE M³/ANO
565

25
MILHÕES DE 

M³/ANO

MILHÕES DE 
M³/ANO

25

Indústrias de 
grande porte:

1,52 - 2,82 
m³/m³ cerveja

0,01 - 0,04 
kg DBO/m³cerveja

Indústrias de  
pequeno porte:

7,40 - 7,65 
m³/m³ cerveja

0,22 - 0,52  

KgDBO/m³ cerveja

Lançamento de efluentes



    	
	 	

	

	

ÁGUAS RESIDUÁRIAS

Consumo Médio de Água nos Macro e  
Subprocessos do setor de bebidas alcoólicas

PRODUÇÃO CERVEJA 
Fermentação

Filtração

Limpeza dos tanques (CIP)

ENVASE
Lavagem garrafa/barril

Enchimento

CIP no enchimento

Pasteurização

Lubrificação no transporte  
das embalagens

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES

PREPARO DO MOSTO
Embebição da cevada

Secagem

Maceração do malte

Filtração do mosto

Resfriamento

CIP na produção do mosto

CEVADA, LÚPULO 
E ADJUNTO 
(ARROZ, MILHO)

baixo médio alto

MEDIDAS para redução do consumo de água ALTO  ESFORÇO

ALTO IMPACTO

BAIXO ESFORÇO

ALTO IMPACTO

ALTO ESFORÇO

BAIXO IMPACTO

BAIXO ESFORÇO

BAIXO IMPACTO

ETA

Consumo

Efluentes

Consumo  
(Água contida na cerveja)

0,90 – 0,95  
m³/m³ cerveja

≈
Consumo  

(Evaporação, outros)

0,55 – 0,60   
m³/m³ cerveja

≈

Usina de CO2

CAPTAÇÃO

ETA

ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO 

DE EFLUENTES

ÁGUA LIMPA

PREPARO DO MOSTO ENVASE

PRODUÇÃO CERVEJA

CAPTAÇÃO

Cevada, lúpulo e adjunto 
(arroz, milho) Levedura

Mosto

Chopp

CERVEJA

CHOPP

UTILIDADES

UTILIDADES 

Caldeira

Resfriamento

Ar comprimido

Indústrias de  
grande porte:  

2,87 – 3,33  
m³/m³ cerveja

Indústria de  
pequeno porte:  

3,75 – 8,32  
m³/m³ cerveja

ATUAIS ATUAIS

ÁGUA NO PROCESSO DE PRODUÇÃO

Lançamento de efluentesCaptação 
Indústrias de grande porte:

1,52 - 2,82 
m³/m³ cerveja

0,01 - 0,04 
kg DBO/m³cerveja

Indústrias de pequeno porte:

7,40 - 7,65 
m³/m³ cerveja

0,22 - 0,52  

KgDBO/m³ cerveja

VEJA AS MEDIDAS NA PRÓXIMA PÁGINA
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medidas específicas para o setor de bebidas alcoólicas  
para redução do consumo de água e reúso de efluentes

Complementado a partir do “Guia técnico ambiental da indústria de cervejas 
e refrigerantes”, da série de Produção mais Limpa (P+L) da CETESB. Santos, 
2005. Disponível em: https://bit.ly/CETESB_PL

PREPARO DO MOSTO 
PRODUÇÃO CERVEJA  
ENVASE 
Na etapa de limpeza dos tanques (CIP), 
utilizar a água de enxágue de um dos 
tanques para iniciar a limpeza do próximo

Redução do consumo de água e descarte  
de efluentes

FILTRAÇÃO 
Segregação do efluente dos filtros 
e de cerveja residual e incorporação 
aos resíduos para venda

Redução da DBO e vazão de efluente

ENVASE
Utilização de sistema de lubrificação 
baseado em silicone na esteira das 
garrafas

Redução de até 97% do consumo de 

água nesta etapa

LAVAGEM  
GARRAFA/BARRIL
Uso da água do enxágue das 
garrafas para lavagem de caixas

Redução do consumo de água e 
descarte de efluentes

Configuração da pressão e uso de 
aspersores eficientes na lavagem  
de garrafas

Redução do consumo de água e 
descarte de efluentes

Uso do efluente da lavadora de 
garrafas em etapa de pré-lavagem 
das garrafas que serão lavadas na 
sequência

Redução de consumo de água em até 
30% neste processo

Recuperação e reúso de águas 
de lavagem e de esterilização de 
recipientes

Reaproveitamento de águas usadas 
para lavagem de pátios e pisos

ENCHIMENTO
Construção de tanques para 
recuperação de águas usadas do 
enchimento de latas/ garrafas

Reaproveitamento de águas usadas 
do enchimento de latas / garrafas 
para lavagem de pisos /pátios

Instalação de tanque de recirculação 
junto a bomba de vácuo utilizada na 
etapa de enchimento

Prevenção da perda de cerca de 
50% da vazão da água utilizada nas 
colunas barométricas para produzir 
a pressão negativa e retirar o ar das 
garrafas

PASTEURIZAÇÃO
Torre de resfriamento em circuito 
fechado na pasteurização

Redução do consumo de água

Construção de reservatórios  
/ tanques ou cisternas para 
captação de água quente lançada 
pelo processo de pasteurização da 
cerveja direcionando para torres 
de resfriamento e condensadores 
evaporativos

Reaproveitamento de águas usadas 
na etapa de pasteurização

PREPARO DO MOSTO
Recuperação de vapor do mosto, 
utilizando-o para pré-aquecer o 
mosto

Redução do consumo de água

Otimização do consumo: 
Interligação da tubulação de retorno 
de CIP (Clear in Place) da linha de 
mosto com o lavador de arroz, água 
de envio do mosto, etc

Minimização de perdas na 
passagem de uma etapa para outra

RESFRIAMENTO 
Instalação de um circuito 
fechado de resfriamento 
do mosto

Com a instalação do sistema 
fechado, o desperdício pode 
chegar a zero

BAIXO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

ALTO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

BAIXO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

ALTO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

Medida recomendada

Resultados esperados



O SETOR DE

ABATE E  
PRODUTOS DE CARNE

O setor de abate e fabricação de pro-
dutos de carne é de grande importância 
para o País. 

O Brasil é o maior produtor e exporta-
dor de carne bovina do mundo19, o tercei-
ro maior produtor e exportador de frango 
e quarto maior produtor e exportador de 
suínos20. Outras espécies de reses, aves 
e outros pequenos animais também são 
produzidas no País, contudo, em quanti-
dade significativamente menor.

A produção de carne é cercada de 
procedimentos que objetivam garantir a 
segurança alimentar, visando à dilata-
ção do prazo de vida comercial e à pre-
servação da saúde dos consumidores. 
Dessa forma, as indústrias de abate e 
produtos de carne devem seguir normas 
sanitárias e submeter-se a fiscalizações 
para assegurar o seu cumprimento. Os 
padrões de higiene exigidos pelas au-
toridades sanitárias resultam no uso de 
grande quantidade de água21.
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Agroindústria de abate e produtos de carne em Castro (PR) 
Raylton Alves / Banco de imagens ANA

19.	 ABIEC – Associação 
Brasileira das Indústrias 
Exportadoras de Carne. 
Beef Report: Perfil da 
Pecuária no Brasil. 
Disponível em:  
https://bit.ly/2Y999vf. 
2020.

20.	 ABPA – Associação 
Brasileira de Proteína 
Animal. Relatório Anual 
2020. Disponível em: 
https://bit.ly/3g6l1UT. 
2020.

21.	 PACHECO, J. W. Guia 
técnico ambiental de 
abate de bovinos e 
suínos. In Série P+L. 
São Paulo: CETESB, 
2006.
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Os empreendimentos desse setor 
se utilizam de diferentes processos e 
níveis de abate animal, podendo ser 
classificados como: abatedouros (ou 
matadouros), que realizam o abate dos 
animais, produzindo carcaças (carne 
com ossos) e vísceras comestíveis; fri-
goríficos, com unidades que abatem o 
animal e industrializam a carne, gerando 
seus derivados e subprodutos, e unida-
des que obtêm a carne em carcaças ou 
cortes e realizam a sua  industrialização; 
e graxarias, que processam subpro-
dutos e/ou resíduos dos abatedouros 
ou frigoríficos, como sangue, ossos e 
gorduras, e produzem sebo ou gordura 
animal e farinhas de carne e ossos22. As 
indústrias podem ser constituídas de um 
ou mais níveis de processamento, in-
clusive do abate à graxaria, no caso de 
unidades completas.

A produção, para as diferentes es-
pécies animais, inicia-se com a chegada 
dos animais aos abatedouros, perma-
necendo nos currais em repouso e jejum 
para que se recuperem do “estresse” da 
jornada. Nessa etapa, a água é utilizada 
para a dessedentação dos animais, po-
dendo ser também aspergida sobre eles 
para uma pré-lavagem22.

Depois do período de repouso, os 
animais são conduzidos em direção ao 
abate e, nesse caminho, são lavados 
com jatos e/ou sprays de água clorada. 
Para o abate, os animais são insensibi-
lizados, utilizando-se métodos de ator-
doamento, e têm os vasos sanguíneos 
do pescoço seccionados, sendo então 
içados pelas patas traseiras para que o 
sangue escorra do animal suspenso.

Após a sangria, no caso de suínos e 
frangos, os animais passam para a etapa 
de escaldagem, onde são imersos em um 
tanque com água quente, para facilitar 

a remoção de pelos/penas, unhas e/ou 
cascos. No caso de bovinos, é realizada 
somente a remoção do couro e corte das 
patas, prescindindo-se do processo de 
escaldagem. Em seguida, as aves pas-
sam por depenadeiras e por um chuveiro 
final, enquanto os suínos são encami-
nhados para uma máquina de depilação 
e são lavados com água sob pressão.

As carcaças são encaminhadas para 
a evisceração, etapa em que o abdome 
e peito dos animais são abertos para 
retirada das vísceras e outras partes. 
Os itens que são retirados são sepa-
rados, inspecionados e encaminhados 
para processamento, caso possuam boa 
qualidade, ou enviados para as graxa-
rias. Retiradas as vísceras, as carcaças 
são serradas longitudinalmente ao meio 
e passam então por um processo de lim-
peza com água pressurizada, para re-
moção de partículas ósseas, e os peda-
ços seguem para refrigeração. No caso 
de aves, não há o corte da carcaça, de 
modo que a carcaça inteira segue para o 
setor de resfriamento. Essa etapa fina-
liza o processo de beneficiamento em 
abatedouros.

Nos frigoríficos, inicia-se a indus- 
trialização da carne. No caso de bovi-
nos e suínos, são realizados cortes da 
carcaça em pedaços menores, manu-
almente. No caso de frangos, há uma 
linha de corte automática. A carne e 
as vísceras obtidas do abate podem 
ser processadas e transformadas em 
diversos produtos, como carnes em 
peças, carnes temperadas, charques 
(carne seca), presuntos, mortadelas, 
salsichas, linguiças, salames, patês, 
carnes enlatadas, entre outros.

Nas graxarias, os subprodutos 
dos abates e frigoríficos (sangue, pe-
nas, vísceras, ossos) passam por um  

processo de cozimento utilizando vapor 
de água, para separação do sebo (gor-
duras) dos sólidos. Os materiais sólidos 
são prensados a quente, gerando mais 
sebo, e o material prensado é moído e 
peneirado, formando-se a farinha de 
carne e ossos, utilizada na fabricação de 
rações, que é ensacada e destinada ao 
estoque ou à expedição.

No processo produtivo de carne e 
derivados, os padrões de higiene das 
autoridades sanitárias resultam no uso 
de grande quantidade de água em to-
das as etapas, com destaque para a 
limpeza e higienização das áreas de 
processo, procedimentos que são re-
alizados várias vezes durante o dia. A 
água é também utilizada na lavagem 
de carcaças e vísceras, caldeiras, 

sistemas de refrigeração, sistemas de 
ar comprimido, torres de resfriamento, 
ETA, ETE, lavagem de caminhões, entre 
outros processos.

Os efluentes provenientes de aba-
tedouros correspondem a cerca de 
80% a 95% da água consumida23 e 
são caracterizados pela presença de 
sangue, estrume, pedaços de carne, 
fragmentos de ossos, gorduras, tecidos, 
cerdas, restos de entranhas e vísceras. 
Com a maior carga orgânica dentre os 
demais constituintes dos resíduos líqui-
dos gerados no processo, usualmente, 
os efluentes são divididos em: linha 
verde, gerados em áreas sem presença 
de sangue; e linha vermelha, efluentes 
que contêm sangue proveniente de áre-
as do abate, como a sangria.

3 DIAGNÓSTICO PROSPECTIVO
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22.	 KRIEGER, E. I. F. 
Avaliação do consumo 
de água, racionalização 
do uso e reúso do 
efluente líquido de 
um frigorífico de 
suínos na busca da 
sustentabilidade 
socioambiental 
da empresa. Tese 
de doutorado em 
Ecologia do Instituto 
de Biociências da 
Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre, 2007.

23.	 UNEP – United 
Nations Environment 
Programme. Cleaner 
Production Assessment 
in Meat Processing. 
Disponível em: https://
bit.ly/UNEP2000. 2000.
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O SETOR ABATE E PRODUTOS DE CARNE

Nas análises realizadas, observou-se 
a existência de indicadores não condi-
zentes com o restante da amostra, de 
modo que tais valores foram desconside-
rados, devido à imprecisão do indicador.

No caso do abate de bovinos, os 
indicadores de demandas variaram de 
2,74 a 12,78 m³/t. Para os demais se-
tores, foram obtidos indicadores de 
3,05 a 9,24 m³/t para abate de suínos 
e bovinos, 1,69 a 12,05 m³/t para abate 
de suínos; 4,43 a 16,13 m³/t para abate 
de frangos e de 2,46 a 2,66 m³/t para 
subprodutos do abate.

Quanto às vazões de lançamen-
to de efluentes e potencial poluidor da 
carga orgânica presente nos efluentes, 
os indicadores para abate de bovinos 
variaram de 2,41 a 5,67 m³/t e 0,07 a  
0,47 kg DBO/t, e para os demais seg-
mentos, os indicadores variaram de 1,22  
a 13,03 m³/t e 0,05 a 0,84 kg DBO/t  
(abate de bovinos e suínos); de 1,14 
a 12,50 m³/t e 0,03 a 0,29 kg DBO/t 
(abate de suínos); 8,30 a 15,12 m³/t  
e 0,09 a 0,64 kg DBO/t (abate de 
frangos), e 1,96 a 3,18 m³/t e 0,11 a  
0,89 kg DBO/t (subprodutos do abate). 

Devido à grande amplitude dos va-
lores dos indicadores, as metas de oti-
mização para captação e lançamento 
foram definidas como as médias ponde-
radas de cada amostra e as potenciais, 
como o menor índice dos usos atuais, 
desconsiderando valores discrepantes. 
As metas para a carga de DBO foram 
estabelecidas com base nas vazões de 
lançamento propostas e nos indicadores 
otimizado e potencial correspondentes 
aos dois menores valores de concentra-
ção de DBO na condição atual.

As estimativas realizadas conside-
rando que todas as indústrias da bacia 
alcançassem os indicadores otimizados 
mostraram que há um potencial de re-

De 53 indústrias instaladas na ba-
cia do rio Paranapanema, aferiram-se 
informações de 35. Para sete delas, as 
informações obtidas foram provenientes 
de contribuições diretas fornecidas por 
representantes das indústrias, e para as 
outras 28, de dados autodeclaratórios 
oficiais dos processos de licenciamento 
ambiental.

Tendo em vista que esse setor possui 
uma diversidade de insumos e produtos, 
os indicadores de retirada de água e de 
lançamento de efluentes são compará-
veis apenas no âmbito de uma mesma 
tipologia produtiva. Assim, as indústrias 
foram distribuídas da seguinte forma:

•	 Abate de bovinos: oito indústrias;

•	 Abate de bovinos e suínos: quatro in-
dústrias;

•	 Abate de suínos: sete indústrias;

•	 Abate de frangos: onze indústrias;

•	 Subprodutos do abate: cinco indús-
trias.

dução de captação de água de mais de 
3 milhões de m³/ano e de redução de 
mais de 2 milhões de m³/ano de vazões 
lançadas nos corpos hídricos da bacia, 
proporcionando também a redução de 
mais de 600 kg DBO/dia nos efluentes.
Se os indicadores potenciais fossem 
alcançados pelos empreendimen-
tos, haveria uma economia de mais de  
6 milhões de m³/ano de água captada, a 
redução de mais de 4 milhões de m³/ano 
de vazões lançadas e de cerca de 
700 kg DBO/dia.

Para complementar a análise do 
potencial de otimização de uso da água 
pelas indústrias do setor de abate e 

produtos de carne na bacia, além das 
35 indústrias aferidas foram identifica-
dos outros 18 empreendimentos com 
informações disponíveis de outorgas e 
licenças ambientais. Para a maior parte 
dessas indústrias verificou-se que os 
produtos e matérias-primas diferiam das 
35 indústrias da amostra. Apenas três in-
dústrias de abate de bovinos mostraram 
informações adequadas para a análise 
complementar almejada, havendo uma 
economia adicional de 27 mil m³/ano 
para captação, de 3 mil m³/ano na re-
dução do lançamento de efluentes e de  
1,5 kg DBO/dia.
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AVALIADAS NO ESTUDO

53

7

28

35

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

INDÚSTRIAS

SETOR ABATE E 
PRODUTOS DE CARNE

BASE DE 
DADOS 
CONSOLIDADA 267

essa amostra representa 

66%  
do total de indústrias 

do setor de abate e 
frigorífico da bacia

essa amostra representa 

96%  
do volume total de água 

captado no setor de abate e 
produtos de carne da bacia

Informações 
diretas 

licenciamento 
ambiental

Abate de bovinos:  

2,41 – 5,67 m³/t produto  

0,07 – 0,47kgDBO/t produto

Abate de bovinos e suínos: 

1,22 – 13,03  m³/t produto   

0,05 – 0,84 kgDBO/t produto

Abate de suínos: 

1,14 – 12,50 m³/t produto   

0,03 – 0,29 kgDBO/t produto

Abate de frangos: 

8,30 – 15,12 m³/t produto  

0,09 – 0,64 kgDBO/t produto

Subprodutos do abate: 

1,96 – 3,18 m³/t produto   

0,11 – 0,89 kgDBO/t produto

Abate de bovinos:  

2,74 – 12,78  
m³/t produto

Abate de bovinos e suínos:

3,05 – 9,24 
m³/t produto

Abate de suínos:

1,69 – 12,05 
m³/t produto

Abate de frangos:

4,43 – 16,13 
m³/t produto

Subprodutos do abate:

2,46 – 2,66 
m³/t produto

otimizado | potencial 
3,59  | 2,74 m³/t produto

otimizado | potencial 
3,70 | 3,05 m³/t produto

otimizado | potencial 
4,37 | 1,69 m³/t produto

otimizado | potencial 
9,58 | 4,43 m³/t produto

Produtos

Captação 

Indicadores de Uso da Água da Bacia

otimizado | potencial 
2,55 | 2,46 m³/t produto

M
ET

A
S

A
TU

A
IS

A
TU

A
IS

M
ET

A
S otimizado | potencial

4,43 | 1,14 m³/t produto  
0,04 | 0,01 kgDBO/t produto

otimizado - potencial

11,30 | 8,30 m³/t produto  
0,09 | 0,06 kgDBO/t produto

otimizado | potencial

2,56 | 1,96 m³/t produto  
0,09 kgDBO/t produto*

otimizado | potencial

2,95 | 1,22 m³/t produto 

0,13 | 0,04 kgDBO/t produto

otimizado | potencial

2,96 | 2,41 m³/t produto  

0,07 | 0,03 kgDBO/t produto

MILHÕES DE M³/ANO
565

27
MILHÕES DE 

M³/ANO

MILHÕES DE 
M³/ANO

26

*	 Para o segmento de subprodutos do abate foi definido somente o indicador 
otimizado pois só haviam dois valores de concentração de DBO disponíveis

CARNES 
INDUSTRIALIZADAS 
BOVINA,  
SUÍNA 
E AVES 

SUBPRODUTOS DE 
VÍSCERA 
OSSOS 
SANGUE 
PENAS E SEBO

Lançamento de efluentes



Consumo Médio de Água nos Macro e  
Subprocessos do setor de ABATE E PRODUTOS DE CARNE

Sistema de refrigeração*

RECEPÇÃO 
Currais

Condução e lavagem
Atordoamento

SANGRIA E  
TRATAMENTO DA PELE

Sangria

Escaldagem e  
depilação/depenagem*

EVISCERAÇÃO 
Evisceração

Sala de miúdos**

Resfriamento (chiller)**

Lavagem das vísceras

Corte carcaça

INDUSTRIALIZAÇÃO  
DA CARNE

Cortes de carne 
Linhas de corte automático**

Processamento da carne

GRAXARIA  
Graxaria

0 – 15% > 45%15 – 45%

Etapas específicas do abate de frangoNão resulta em consumo de água ***

MEDIDAS para redução do consumo de água ALTO  ESFORÇO

ALTO IMPACTO

BAIXO ESFORÇO

ALTO IMPACTO

ALTO ESFORÇO

BAIXO IMPACTO

BAIXO ESFORÇO

BAIXO IMPACTO

CAPTAÇÃO

ETA

UTILIDADES 
Lavagem de carcaças e vísceras

Caldeira

Ar comprimido*

Torres de resfriamento

Lavagem caminhões

FRANGOS | SUÍNOS | BOVINOS

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES

Processo de limpeza e higienização

Consumo

Efluentes

ÁGUA NO PROCESSO DE PRODUÇÃO

ÓLEO/ SEBO 
FARINHA DE 
VÍSCERAS, 
OSSOS, PENA 
E SANGUE

PROCESSADOS

ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO 

DE EFLUENTES

RECEPÇÃO

SANG
RIA

 E  T
RATAM

ENTO  D
A  P

EL
E

EV
IS

C
ER

A
Ç

ÃO

GRAX
A

R
IA

UTILIDADES

ETA

ÁGUA TRATADA

CAPTAÇÃO

CARNE EM 
CORTES

CARCAÇA

ÁG
U

AS  R
ES

ID
U

Á
R

IA
S

Frangos/bovinos/suínos

An
im

ai
s 

ab
at

id
os

S
an

gu
e/

pe
na

s
An

im
ai

s 
ab

at
id

os

Carcaça e vísceras 

comestíveis

ÁGUAS RESIDUÁRIAS - LINHA VERDE

Á
G

U
AS RESIDUÁRIAS - LINHA VERMELHA

INDUSTRIALIZAÇÃO DA CARNE
Carcaça e vísceras 

não comestíveis

Ossos

A
TU

A
L

A
TU

A
L

Captação 

Abate de bovinos:  

2,74 – 12,78  
m³/t produto

Abate de bovinos e suínos:

3,05 – 9,24 
m³/t produto

Abate de suínos:

1,69 – 12,05 
m³/t produto

Abate de frangos:

4,43 – 16,13 
m³/t produto

Subprodutos do abate:

2,46 – 2,66 
m³/t produto

Abate de bovinos:  

2,41 – 5,67 m³/t produto  

0,07 – 0,47kgDBO/t produto

Abate de bovinos e suínos: 

1,22 – 13,03  m³/t produto   

0,05 – 0,84 kgDBO/t produto

Abate de suínos: 

1,14 – 12,50  m³/t produto  

0,03 – 0,29 kgDBO/t produto

Abate de frangos: 

8,30 – 15,12 m³/t produto  

0,09 – 0,64 kgDBO/t produto

Subprodutos do abate: 

1,96 – 3,18 m³/t produto   

0,11 – 0,89 kgDBO/t produtoVEJA AS MEDIDAS NA PRÓXIMA PÁGINA
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medidas específicas para o setor de ABATE E PRODUTOS DE CARNEs  
para redução do consumo de água e reúso de efluentes

REDUÇÃO DE 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA

REDUÇÃO DE EFLUENTES 
E DA CARGA ORGÂNICA

Complementado a partir do “Guia técnico ambiental da indústria de abate de suínos e bovinos”, 
“Guia técnico ambiental de frigoríficos – industrialização de carnes (bovina e suína)”  
e “Guia técnico ambiental de graxarias”, da série de Produção mais Limpa (P+L) da CETESB. 
Pacheco, 2006. Disponível em: https://bit.ly/CETESB_PL

EVISCERAÇÃO
Utilização de técnicas e/ou sistemas para transporte 
de vísceras e outros subprodutos ou resíduos que não 
utilizem água ou que reduzam o seu consumo

Redução do consumo de água

Utilização de fluxos de água descontínuos/
intermitentes ao invés de fluxos contínuos nas mesas 
de lavagem e processamento das vísceras, com 
tempos de abertura e fechamento regulados de forma 
a fornecer a mínima quantidade de água necessária 
para o processamento das vísceras

Redução do consumo de água

CORTE DA CARCAÇA
Coleta da água de lavagem da carcaça para 
reutilização em limpeza de currais

Redução de até 1% de água captada

RECEPÇÃO
Utilização de sistemas 
automáticos para 
dessedentação dos animais 
ao invés de canaletas com 
água

Redução do consumo de água

CURRAIS
Instalação de válvulas de 
fechamento automático nos 
bebedouros dos currais

Redução de até 3% da água 
captada

PROCESSOS 
DE LIMPEZA E 
HIGIENIZAÇÃO
Uso da água utilizada no 
último enxágue do dia (final 
da produção) nos primeiros 
enxágues do dia seguinte

Redução do consumo de água

TORRES DE 
RESFRIAMENTO
Manter tratamento adequado 
das águas de resfriamento, 
reduzindo as purgas

Redução de até 1%  
de água captada

UTILIDADES
Segregação das águas de 
resfriamento das águas de 
processo

Minimização da carga dos 
efluentes e a possibilidade  
de reutilização

PROCESSOS 
DE LIMPEZA E 
HIGIENIZAÇÃO
Realizar a limpeza de 
equipamentos, pisos e 
utensílios com sistemas de 
alta pressão e baixo volume 
(máquinas lava-jato), 
dotados de sistemas de 
controle (ponteiras redutoras 
de diâmetro) e corte de 
vazão (pistolas com gatilho e 
válvulas)

Redução do volume  
de efluente gerado no 
processo de limpeza

Utilização de sistema 
automático para controlar 
o fluxo de água nos pontos 
de lavagem de mãos e 
esterilização de facas

Redução do volume de 
efluente gerado no  
processo de limpeza e 
redução do consumo de água

Realização de pré-limpeza 
dos equipamentos e mesas 
a seco, para retirar restos 
de sólidos e utilizá-los 
na formulação de algum 
subproduto

Redução da carga  
orgânica no efluente

LAVAGEM DE CAMINHÕES
Controle da vazão liberada para 
a lavagem de cada caminhão, e 
remoção do esterco dos caminhões 
antes da lavagem

Redução do volume de efluente e 
carga

ETE
Implantação de tratamento 
terciário, por processo de 
clarificação e/ou sistemas 
de membranas (osmose 
reversa, ultrafiltração etc.) 
para reuso da água em 
irrigação e limpeza externa, 
lavagem de caminhões, 
limpeza de currais

Redução de até 30%  
de água captada

ESCALDAGEM
Instalação de tanque ou 
peneira após o tanque de 
escaldagem

Redução da carga  
orgânica no efluente

SANGRIA
Maximizar a coleta de 
sangue bruto para seu 
aproveitamento, adequando 
as instalações de coleta e o 
procedimento de sangria, 
minimizando queda de sangue 
fora do sistema de coleta

Redução da carga  
orgânica no efluente

SANGRIA, 
EVISCERAÇÃO 
E ESCALDAGEM
Instalar sistemas para 
capturar, o quanto for 
possível, os materiais ou 
resíduos orgânicos antes que 
entrem nos drenos e canaletas 
de águas residuais

Redução da carga  
orgânica no efluente

INDUSTRIALIZAÇÃO  
DA CARNE
Utilizar sistemas de 
fragmentação automática das 
carnes e operações contínuas 
no lugar de operações em 
batelada

Redução da perda de sólidos  
e da necessidade de água

GRAXARIA
Evaporação das águas 
geradas no processo de 
cozimento por processo 
úmido ao invés de lançá-las 
para os efluentes, juntando o 
material seco ou concentrado 
resultante às farinhas

Redução da carga  
orgânica no efluente

BAIXO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

ALTO 
ESFORÇO

BAIXO 
IMPACTO

BAIXO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

ALTO 
ESFORÇO

ALTO 
IMPACTO

Medida recomendada

Resultados esperados



Como resultados do estudo ela-
borado, foram reunidas conclusões 
relevantes e identificadas lições apren-
didas, possibilitando formular reco-
mendações para o aprimoramento da 
gestão de recursos hídricos na bacia 
do rio Paranapanema relacionadas aos 

RECOMENDAÇÕES E 
PRÓXIMOS PASSOS

4
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Floresta plantada na região de Itapetininga (SP) 
Raylton Alves / Banco de imagens ANA

usos da água pelas indústrias, bem 
como recomendações específicas para 
os usuários desse importante segmen-
to, responsável por expressiva geração 
de postos de trabalho e pelo dinamismo 
da atividade econômica nos estados do 
Paraná e de São Paulo.

Na bacia do rio Paranapanema está 
instalado um parque industrial bastante 
diversificado em termos de produtos ge-
rados, resultando em demandas por água 
e lançamento de efluentes de diferentes 
características quanti-qualitativas.

O estudo identificou um total de 42 ti-
pologias industriais na bacia, sendo seis 
delas agrupadas devido à similaridade 
de processos produtivos e usos da água, 
resultando em quatro segmentos avalia-
dos em detalhes: fabricação de açúcar e 
biocombustíveis – agrupadas como setor 
sucroenergético; fabricação de celulose 
e outras pastas e fabricação de papel, 
cartolina e papel-cartão – agrupadas 
como setor de celulose e papel; fabri-
cação de bebidas alcoólicas; e abate e 
produtos de carne. Esses setores são 
responsáveis por cerca de 80% do volu-
me total outorgado na bacia para capta-
ção de água (565 milhões de m³/ano) e, 

PRINCIPAIS CONCLUSÕES
portanto, objeto de foco específico para 
abordagem em maior profundidade: 

•	 Sucroenergético: captação de 216 
milhões de m3/ano, correspondendo 
a 38% do total da bacia;

•	 Fabricação de celulose e papel: cap-
tação de 186,4 milhões de m3/ano, 
correspondendo a 33% do total da 
bacia; 

•	 Fabricação de bebidas alcoólicas: 
captação de 25 milhões de m3/ano, 
correspondendo a 4% do total da 
bacia; 

•	 Abate e produtos de carne: captação 
de 27 milhões de m3/ano, correspon-
dendo a 5% do total da bacia.

A maior parte da água captada é 
proveniente de mananciais superficiais 
(85% do total), e os restantes 15% pro-
vêm das águas subterrâneas.
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RECOMENDAÇÕES E  
PRÓXIMOS PASSOS4

Os rios de domínio estadual re-
presentam a maioria dos mananciais 
utilizados, estando localizados neles 
99,7% do total das outorgas concedi-
das aos quatro segmentos industriais 
considerados, sendo, portanto, 0,3% as 
outorgas existentes em rios de domínio 
da União (rio Paranapanema).

Na UGH Tibagi, verifica-se o maior 
volume outorgado para captação de 
água na bacia (40% do total), seguida 
das UGHs Norte Pioneiro, Médio Para-
napanema, Alto Paranapanema, Pirapo-
nema e Pontal do Paranapanema.

Com relação ao lançamento de 
efluentes, as outorgas existentes indi-
cam um volume total para a bacia de 259 
milhões de m3/ano, correspondendo a 
uma carga de DBO de mais de 15 mil t/
ano. O setor de celulose e papel é o que 
apresenta os maiores volumes de lan-
çamento outorgados (52% do total) e, 
portanto, também a maior carga de DBO 
gerada (43% do total da bacia).

A UGH Tibagi também é a que possui 
o maior volume outorgado para lança-
mento de efluentes, correspondendo a 
58% do total da bacia.

Com base na análise detalhada dos 
processos industriais dos quatro se-
tores abordados e na coleta de dados 
e informações realizada diretamente 
junto às 28 indústrias que fizeram parte 
da amostra considerada pelo estudo, 
somadas às informações de 45 indús-
trias obtidas nos processos de licen-
ciamento ambiental, foram definidos 
os usos da água efetivos, ou seja, as 
demandas de captação e de lançamen-
to de efluentes que representam a real 
utilização dos recursos hídricos pelas 

indústrias, que, em geral, diferem dos 
volumes outorgados. 

A outorga de direito de uso dos re-
cursos hídricos incorpora margens de 
segurança às estimativas de demanda 
de água para os diferentes usos. Com 
isso, tende a considerar capacidades 
máximas de produção, períodos mais 
críticos de disponibilidade hídrica e fa-
tores globais de eficiência sem adentrar 
na avaliação de processos específicos. 
O acompanhamento do uso efetivo da 
água para fins de planejamento, e da 
própria outorga, requer estratégias 
complementares, por exemplo, por 
meio de declarações anuais de uso 
da água e de cargas poluidoras. Esse 
acompanhamento sistemático é rele-
vante para os maiores usuários e para 
usuários menores que se encontrem em 
bacias críticas.

Nesse estudo, os usos efetivos dos 
recursos hídricos praticados pelas in-
dústrias dos quatro setores avaliados 
se mostraram inferiores aos volumes 
outorgados, em 63% para as captações 
para o setor sucroenergético; em 55% 
para as captações e 61% para o lança-
mento para o setor de celulose e papel; 
em 17% para as captações e 34% para 
o lançamento para o setor de bebidas 
alcoólicas e em 50% para as captações 
e 57% para o lançamento do setor de 
abate e produtos de carne. Das informa-
ções aferidas para esses setores e para 
o restante, o uso efetivo em relação aos 
volumes outorgados é, em média, de 
51% para as captações e 55% para o 
lançamento de efluentes na bacia.

Esse refinamento dos dados forneci-
do pelo diagnóstico prospectivo possi-
bilitou orientar as avaliações realizadas 

no sentido da identificação de boas prá-
ticas, mediante o cálculo de indicado-
res de uso da água e de lançamento de 
efluentes aderentes à realidade da pro-
dução industrial dos setores avaliados 
e, adicionalmente, propor indicadores 
otimizados e potenciais, visando tanto à 
redução dos volumes captados quanto à 
minimização dos efluentes e cargas po-
luentes lançadas na bacia.

A utilização dos indicadores otimi-
zados propostos pelo estudo, conside-
rando as boas práticas, resultaria numa 
economia de água, para a amostra afe-
rida para os quatro setores, de 25% em 
relação aos usos efetivos identificados, 
e em uma redução do lançamento de 
efluentes e cargas de DBO, respectiva-
mente, de 32% e 40%. Se considerarmos 
os indicadores potenciais, a economia 
passível de ser obtida cresceria para um 
percentual de 36% em relação à capta-
ção de água atual, e implicaria uma re-
dução do lançamento de efluentes e de 
carga de DBO também maior, de 43% e 
50%, respectivamente.

Visando embasar as boas práticas a 
serem adotadas pelas indústrias rumo 
ao alcance de indicadores mais aderen-
tes ao uso otimizado e potencial dos re-
cursos hídricos, inclusive com potencial 
para utilização como insumo em estudos 
de planejamento em outras bacias hi-
drográficas, o estudo apresentou uma 
série de procedimentos que poderão 
ser implementados, incluindo medi-
das transversais, aplicáveis a todos os 
empreendimentos instalados na bacia, 
e medidas específicas para os quatro 
setores industriais analisados em maior 
nível de detalhamento. 

Tendo em vista o conhecimento ad-

quirido relativamente aos usos efetivos 
da água dos maiores consumidores 
industriais da bacia, atualizados e pers-
crutados em profundidade, o estudo 
representa uma contribuição relevan-
te para a próxima atualização do PIRH 
Paranapanema, possibilitando aborda-
gens mais precisas sobre o uso da água 
e sobre o balanço hídrico da bacia. 

Ao mesmo tempo, preenche uma 
lacuna no que se refere aos usos dos 
recursos hídricos pela indústria, que não 
são facilmente quantificáveis ou mesmo 
estimáveis, ao contrário das demandas 
para abastecimento populacional, pas-
síveis de atualização com maior facilida-
de mediante a aplicação de per capitas 
à população atual e projetada de uma 
determinada bacia hidrográfica.

Todos os resultados obtidos repre-
sentam, em síntese, um grande avanço 
no conhecimento das demandas hídri-
cas quanti-qualitativas da indústria 
na bacia, dando subsídios para uma 
aplicação mais eficiente e realista dos 
instrumentos de gestão de recursos hí-
dricos voltados a esse setor demandan-
te de água, principalmente, a outorga 
e o enquadramento, além do sistema 
de informações e da própria revisão do 
PIRH Paranapanema e de seu Manual 
Operativo.

O processo de elaboração e os re-
sultados do estudo em seus principais 
componentes (indicadores atuais e 
potenciais, boas práticas e recomen-
dações) são relevantes não só para a 
bacia, pois agregam expressivo conhe-
cimento e interlocução com a indústria 
em setores que também são importantes 
em diversas outras bacias hidrográficas 
e no contexto nacional.



LIÇÕES APRENDIDAS
Por seu caráter inédito no País, e 

considerando os bons resultados obti-
dos, o estudo realizado para a bacia do 
rio Paranapanema poderá servir de mo-
delo para aplicação em outras bacias 
hidrográficas brasileiras, não somente 
nos estados do Paraná e São Paulo.

Portanto, cabe registrar algumas 
lições aprendidas, que, por terem se 
mostrado adequadas, recomenda-se 
que sejam replicadas, enquanto outras 
constituem aspectos e dificuldades a 
serem vencidas de forma sucessiva e 
adaptada ao contexto regional e setorial.

Uma vez que a coleta de dados 
representa o principal pilar para as de-
mais etapas do estudo, é de todo reco-
mendável que seja construída, logo ao 
início das atividades, uma estratégia 
robusta e diversificada para a busca 
de informações, considerando a rea-
lização de contatos e reuniões com os 
órgãos gestores de recursos hídricos e 
meio ambiente da bacia hidrográfica, 
com os CBHs e com as representações 
dos diferentes segmentos do setor in-
dustrial com presença na bacia ou re-
gião de análise, visando ao seu envol-
vimento e à sua adesão aos objetivos  
do estudo.  

No caso da bacia do rio Paranapa-
nema, a orientação para a realização de 
visitas aos estabelecimentos industriais 
já estava prevista no Termo de Refe-
rência que deu origem à contratação do 
estudo, bem como a utilização prévia 
de questionários enviados ao setor, 
o que facilitou a coleta de dados in 
loco ou mediante entrevistas remotas, 
modalidade que também foi adotada, 
contribuindo para a construção de um 
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diagnóstico robusto que reflete de ma-
neira fiel as condições de utilização da 
água na bacia pelo setor industrial.

Outro procedimento utilizado que se 
mostrou eficiente foi a determinação, 
também nas etapas iniciais do estudo, 
dos maiores usuários industriais de 
água na bacia, por meio da análise e 
consistência dos cadastros disponíveis, 
o que contribuiu para evitar a dispersão 
de esforços e melhor dirigir o foco dos 
trabalhos. 

Em presença da identificação dos 
maiores usuários, o trabalho teve 
continuidade abordando cada um dos 
quatro segmentos industriais já refe-
ridos, de forma individualizada, incor-
porando-se as suas características 
particulares, processos produtivos e 
especificidades em relação ao uso dos 
recursos hídricos. Tal procedimento 
facilitou o desenvolvimento da etapa de 
coleta de dados, na medida em que a 
comunicação com os usuários se tornou 
mais direcionada, e também da etapa 
de diagnóstico prospectivo, para defi-
nição de indicadores de boas práticas 
e proposta de medidas para melhoria 
da eficiência do uso da água no âmbi-
to de cada segmento e para o conjunto  
da bacia.

Algumas dificuldades foram enfren-
tadas para obtenção de dados dos usu-
ários. Inúmeros contatos foram realiza-
dos em mais de uma oportunidade, com 
o envio de questionário on-line  para 220 
das 267 indústrias da amostra e solici-
tações de visitas e entrevistas remotas 
para mais de 160 indústrias. Contudo, o 
grau de retorno alcançado foi inferior a 
20% em ambas as abordagens.

Nesse sentido, destaca-se o papel 
fundamental a ser exercido pela coorde-
nação de estudos análogos ao realizado 
para a bacia do rio Paranapanema na 
articulação direta com os represen-
tantes dos vários segmentos do setor 
industrial, visando caracterizar a impor-
tância do estudo e envolver os usuários, 
de forma que se sintam partícipes da ini-
ciativa e com segurança para franquear a 
disponibilização de informações plenas 
sobre os usos da água em seus respec-
tivos processos, contribuindo, também, 
para a maior aproximação e interesse do 
setor pelos trabalhos e atribuições dos 
Comitês de Bacia.

Durante o desenvolvimento do estu-
do, alguns obstáculos também foram en-
contrados para obtenção de informações 
detalhadas sobre fluxogramas de pro-
cessos industriais com demonstração 
de balanços do uso da água em cada 
etapa ou subprocesso. O conhecimen-
to desses fluxogramas é relevante para 
o perfeito entendimento das entradas, 
saídas e perdas de água nos ciclos de 
produção, facilitando a identificação e a 
proposição de medidas específicas para 
otimizar tanto a captação como o lança-
mento de efluentes, resultando, assim, 
numa caracterização mais fiel da utiliza-
ção da água nos processos produtivos.

Pressupõe-se que a não divulgação 
desses fluxogramas por parte dos usu-
ários deva-se a questões relacionadas 
com a preservação de sigilo sobre mé-
todos e tecnologias adotadas, assim 
como ao receio de disponibilização de 
informações fora dos processos admi-
nistrativos de comando-controle (ou-
torga e licenciamento ambiental, princi-
palmente).

Ainda na etapa de coleta de dados, 
foram encontradas dificuldades para ob-
tenção das informações junto aos órgãos 

gestores de meio ambiente, devido a 
questões de ordem administrativa, situ-
ações de armazenamento de relatórios e 
de bases disponíveis apenas em versões 
impressas, ou casos de insuficiência de 
pessoal para prestar informações. Visan-
do evitar que questões dessa natureza 
possam implicar eventuais atrasos no 
andamento de futuros estudos e ampliar 
a chance de utilização de dados suficien-
temente abrangentes e completos, su-
gere-se fortalecer a articulação prévia 
com os órgãos ambientais com atuação 
na bacia ou região em estudo. 

Quando da consulta à bibliografia 
técnica disponível ao nível nacional e 
internacional sobre os usos da água nos 
quatro segmentos industriais que foram 
objeto do refinamento das informações, 
identificou-se, em alguns casos, au-
sência de dados atualizados sobre os 
avanços que vêm sendo obtidos pelo 
setor com o objetivo de redução dos 
consumos de água e de lançamento de 
efluentes. 

Dessa forma, as referências disponí-
veis nem sempre puderam ser incorpo-
radas à proposta de indicadores ótimos 
efetuada pelo estudo, passíveis de serem 
alcançados mediante a implementação 
das melhores tecnologias atualmente 
empregadas, servindo tão somente como 
balizadores gerais para as análises rea-
lizadas. Esse foi o caso, em especial, do 
diagnóstico prospectivo e proposta de 
indicadores para o setor de bebidas al-
coólicas, mais carente de informações 
registradas em bibliografia técnica.

Finalmente, foi possível observar 
que dados sobre captação e consumo 
de água otimizados estão disponíveis 
junto às empresas, geralmente, em 
maior quantidade e com maior nível de 
detalhamento do que informações sobre 
lançamento de efluentes.



OUTORGA

A outorga de direito de uso dos re-
cursos hídricos foi criada pela Lei Federal 
no 9.433/97 como um instrumento para 
promover uma efetiva gestão dos recur-
sos hídricos no território de uma bacia hi-
drográfica, na medida em que pressupõe 
a disponibilidade de água em quantidade 
e qualidade adequadas para compatibili-
zar os usos múltiplos da água. 

Contudo, embora seja um instru-
mento já em aplicação há alguns anos 
no País, algumas medidas podem ser 
implementadas para o aperfeiçoamento 
da outorga no setor industrial, no senti-
do de que o seu objetivo de assegurar 
o controle quantitativo e qualitativo dos 
usos da água seja alcançado, na práti-
ca, de forma mais ampla e eficaz.

Os indicadores de boas práticas 
estimados pelo presente estudo po-
dem servir como insumo ao processo 
de análise dos pedidos de outorgas 
novas e de renovações, principalmente 
os valores otimizados e potenciais, que 

RECOMENDAÇÕES PARA O APRIMORAMENTO DOS 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS

84 85

RECOMENDAÇÕES E  
PRÓXIMOS PASSOS4

PRÓXIMOS PASSOS
Os resultados do estudo e as lições 

aprendidas geraram uma base de refe-
rência relevante para a recomendação 
de próximos passos que poderão ser 
considerados na construção de uma 
agenda positiva de gestão dos recur-
sos hídricos em parceria com o setor 
industrial, quer para a própria bacia do 
rio Paranapanema, quer para outras re-
giões do País.

A melhoria das informações e a ado-
ção de medidas de racionalização do uso 
da água exigem uma atuação conjunta 
entre o setor industrial e os demais 
integrantes do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH), além daqueles que fazem 
parte do sistema de gestão ambiental.

Tais aspectos esbarram, de acordo 
com o estudo do Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Sus-
tentável24, nos seguintes obstáculos:

•	 Custo baixo da água no País, o que 
desestimula o investimento em tec-
nologias de reúso;

•	 Carência de políticas públicas que 
tratem de temas como outorga e tri-
butos;

•	 Ausência de estímulos financeiros 
para empresas privadas;

•	 Percepção baixa de riscos de escas-
sez de água por parte das empresas;

•	 Descontinuidade de políticas provo-
cada por trocas de governo.

Essas questões também foram cons-
tatadas durante as visitas, entrevistas 

podem ser incorporados como crité-
rios para uso racional da água pelas 
indústrias nas bacias que já apresen-
tarem maior comprometimento hídrico. 

Da mesma forma, podem ser utili-
zados em estudos futuros  relacionados 
aos usos prioritários na bacia hidrográfi-
ca e para a identificação de novas áre-
as sujeitas à restrição de usos visando 
à conservação dos recursos hídricos. 
Também podem ser úteis como referên-
cia para a revisão de normas e delibera-
ções específicas no tocante às diretrizes 
para outorga em determinadas UGHs 
que apresentem balanços hídricos 
quanti-qualitativos menos favoráveis.

A integração dos procedimentos de 
outorga e a utilização de base de dados 
comum (atualizada e consistida) em 
bacias hidrográficas compartilhadas, 
como é o caso da bacia do Paranapa-
nema, são procedimentos que podem 
promover uma maior articulação na atu-
ação dos órgãos gestores. Nesse senti-

e seminários com o setor industrial da 
bacia, deixando claro que, dentre as 
propostas de medidas a serem desen-
volvidas como resultado deste estudo, 
deve-se considerar também a impor-
tância do poder público – ANA e órgãos 
gestores estaduais – e dos CBHs nas 
estratégias de racionalização do uso da 
água nas indústrias.

Nesse sentido, cabe mencionar que 
participantes dos seminários realiza-
dos em julho de 2020 solicitaram maior 
articulação entre a ANA, o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) e a CETESB, para mudanças 
de regras ambientais classificadas 
como obsoletas, entre elas a exigência 
de um consumo mínimo obrigatório de 
água em alguns dos processos de abate 
de aves, no caso do MAPA, e a falta de 
regulamentação/normatização do reúso 
de água tratada em ETEI (Estação de 
Tratamento de Efluentes Industriais), no 
caso da CETESB. 

Considerando os desafios e as 
oportunidades para o aprimoramento 
da gestão de recursos hídricos na bacia, 
são destacadas, a seguir, algumas re-
comendações norteadoras para a atu-
ação dos órgãos de recursos hídricos e 
de meio ambiente, visando ao aperfei-
çoamento dos instrumentos de gestão, 
assim como recomendações para o se-
tor industrial.

A implementação das recomenda-
ções e os próximos passos são respon-
sabilidades dos órgãos gestores e CBHs, 
de acordo com as suas respectivas atri-
buições e articulações institucionais.

24.	 CEBDS - Conselho 
Empresarial Brasileiro 
para o Desenvolvimento 
Sustentável. Workshop 
sobre reúso de água. 
Janeiro de 2020.

Os resultados do presente estudo, 
voltado ao detalhamento do perfil de 
uso da água na indústria da bacia, dão 
suporte à atualização do PIRH Para-
napanema. Essa constatação reforça 
e ratifica os objetivos do Manual Ope-
rativo, que foi desenvolvido pelo PIRH 
vigente, evidenciando um ciclo que se 
completa, na medida em que ações que 
foram priorizadas e pactuadas com o 
CBH, uma vez postas em prática — no 

presente caso, a partir da realização de 
um estudo adicional, decorrente do pró-
prio Plano — mostraram potencial para 
realimentar o mesmo Plano, em suas 
versões subsequentes. 

Além disso, os resultados obtidos 
fornecem subsídios para uma aplicação 
mais eficiente dos instrumentos de ges-
tão de recursos hídricos. Recomendações 
à aplicação de cada um dos instrumentos 
são apresentadas a seguir.



COBRANÇA
A cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos, outro dos instrumentos insti-
tuídos pela Política Nacional de Recur-
sos Hídricos, também tem por objetivo, 
tal como a outorga, promover a gestão 
dos usos múltiplos da água. Para tanto, 
é necessária a utilização de metodolo-
gias para estabelecimento dos valores 
a serem cobrados que considerem me-
canismos econômicos relacionados com 
o valor da água, de modo a incentivar 
os usuários a revisarem suas outorgas 
para valores mais próximos dos usos 
efetivos e implementarem processos de 
otimização de suas captações, de forma 
a minimizar desperdícios, bem como de 
seus lançamentos de efluentes, redu-
zindo o potencial poluidor.

A cobrança pelo uso das águas 
está implementada na bacia do rio Pa-
ranapanema somente para os rios de 
domínio do estado de São Paulo. Os 
decretos estaduais que regulamentam 
a cobrança nas UGHs Alto, Médio e 
Pontal do Paranapanema são, respec-
tivamente, 63.263/2018, 61.386/2015 e 
61.415/2015.

A cobrança é aplicada somente so-

bre os usos urbanos e industriais, nas 
categorias de captação, consumo e lan-
çamento de efluentes. A equação é com-
posta por uma base de cálculo, o preço 
unitário da água e coeficientes técnicos.

Para a captação, quando existem 
instrumentos de medição de vazão, a 
base de cálculo é uma ponderação en-
tre as vazões outorgadas e as vazões 
medidas. Caso não existam medições, 
utiliza-se a vazão outorgada. Quando há 
medições das captações, os setores são 
beneficiados com a ponderação realiza-
da na base de cálculo da cobrança pela 
captação, uma vez que o valor cobrado 
diminui. Em situação contrária, em que a 
base de cálculo é o volume outorgado, 
os usuários são cobrados integralmente 
mesmo se não captarem todo o volume 
outorgado.

Em relação ao lançamento de efluen-
tes, a base de cálculo é a carga de DBO 
lançada, que, embora não caracterize 
integralmente o potencial poluídor dos 
efluentes do setor industrial, é o parâme-
tro adotado nos cadastros de outorgas.

O preço unitário da água para a 
captação nas UGHs Alto e Médio Pa-
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ranapanema é de R$ 0,009 por m³ de 
água captado, enquanto na UGH Pontal 
do Paranapanema é de 0,01 R$/m³. Para 
a água consumida e o lançamento de 
efluentes, são praticados os mesmos va-
lores nas três bacias afluentes, respecti-
vamente, R$ 0,02/m³ e R$ 0,09/kg DBO. 
Esses valores apresentam mesma mag-
nitude em relação aos demais praticados 
no Brasil, em sua maioria, e se caracteri-
zam por serem pouco expressivos. 

No ano de 2018, foram arrecada-
dos com a cobrança pelo uso das águas 
nas bacias das UGHs Médio e Pontal do 
Paranapanema cerca de R$ 1,3 milhões, 
sendo que 37% ou aproximadamente  
R$ 500 mil referem-se aos usos da 
água pelas atividades industriais. Des-
se total,  aproximadamente 60% são 
provenientes da cobrança na UGH Médio 
Paranapanema e 40% na UGH Pontal do 
Paranapanema. Na UGH Alto Paranapa-
nema, a cobrança teve início  em novem-
bro de 2019, não estando disponíveis 
ainda, dados da arrecadação obtida.

Caso fosse implementada a cobran-
ça pelo uso das águas nas bacias afluen-
tes do estado do Paraná, considerando 
mecanismos semelhantes aos aplicados 
na UGH Pontal do Paranapanema, por 
não possuir coeficientes técnicos, esti-
ma-se que o potencial de arrecadação 
anual com a captaçãoVIII seria de apro-
ximadamente R$ 3,3 milhões e com o 
lançamentoIX cerca de R$ 1 milhão.

Durante o desenvolvimento do es-
tudo, alguns usuários do estado de 
São Paulo relataram que os valores da 
cobrança pelo uso da água tiveram in-
fluência nas suas decisões acerca da 
otimização de processos produtivos, 
enquanto outros, informaram que os 
valores não são altos o suficiente para 
compensar os investimentos em melho-
rias tecnológicas.

VIII.	  VALORCAP = ((KOUT x VCAP OUT)  
 + (KMED x VCAP MED)) x PUFCAP = 

((0,3 x 401.442.781 m³/ano)  
+ (0,7 x 311.933.024 m³/ano))  
x 0,01 R$/m³ =  
3.387.859 R$/ano.  
Este valor pode conter  
usos insignificantes.

VALORCAP = valor anual por 
captação, derivação ou 
extração, em R$/ano

KOUT = peso atribuído 
ao volume de captação 
outorgado, no período

VCAP OUT = volume de água 
captado, em m3/ano, no 
período, segundo valores da 
outorga

KMED = peso atribuído ao 
volume de captação medido, 
no período

VCAP MED = volume de água 
captado, em m3/ano, no 
período, segundo valores 
medidos pelos próprios 
usuários

PUFCAP = preço unitário final 
para o volume captado, em 
R$/m3

VALORLANÇ = valor anual 
pelo lançamento de carga 
poluidora, em R$/ano

QDBO = concentração média 
anual de DBO, em kg/m3, 
presente no efluente final 
lançado

VLANÇ = volume de água 
lançado em corpos d’água, 
em m3/ano, constante do ato 
de outorga ou das medições 
efetuadas pelos próprios 
usuários

PUFDBO = preço unitário final, 
em R$/kg

IX.	 VALORLANÇ = QDBO x  
VLANÇ x PUFDBO =  
(0,058 kg/m³ x 
207.610.971 m³/ano x 
0,09 R$/kg =  
1.088.838 R$/ano.  
Este valor não exclui os 
usos insignificantes.

Constata-se, portanto, que seria 
oportuno o desenvolvimento de um estu-
do para revisão dos valores e mecanis-
mos de cobrança aplicados nas UGHs 
paulistas, de forma a considerar aspec-
tos como a capacidade de pagamento 
dos usuários, funções de demanda, 
elasticidades-preço, custos marginais, 
disposição a pagar, além dos problemas 
e peculiaridades de cada bacia hidro-
gráfica a serem solucionados. Trata-se 
da elaboração de um estudo adicional, 
que poderá ser proposto tão logo haja 
consenso entre os CBHs ou no âmbito da 
próxima revisão do PIRH Paranapanema.

Visando homogeneizar a implemen-
tação dos instrumentos de gestão de 
recursos hídricos em toda a bacia do 
rio Paranapanema, faz-se necessário 
o estabelecimento de critérios e pra-
zos para início da cobrança nas UGHs 
paranaenses, recomendando-se que 
os preços unitários a serem praticados 
sejam definidos a partir de estudo com 
escopo análogo ao acima referido.

No contexto da aplicação da co-
brança, o papel dos Comitês de Bacia é 
fundamental, na medida em que a apro-
vação e a pactuação dos valores a serem 
cobrados dependem de suas decisões. 

Nesse sentido, recomenda-se que 
o CBH promova as discussões neces-
sárias, focando na conscientização da 
efetividade do instrumento para a re-
dução dos consumos de água e do lan-
çamento de efluentes, e nos benefícios 
que poderão ser auferidos por todos os 
usuários industriais da bacia.

Caberia, portanto, ao CBH promo-
ver debates apoiados na apreensão da 
cobrança como ferramenta educativa 
para a conservação dos recursos hídri-
cos e, ao mesmo tempo, incentivando a 
adoção de novas tecnologias por parte 
dos usuários industriais.

do, independentemente do domínio do 
corpo hídrico, a partir do momento em 
que uma autorização é emitida, seus 
dados devem ser inseridos na base de 
dados comum, possibilitando que os 
outros órgãos gestores tenham acesso 
e possam se utilizar dessas informa-
ções para revisão do balanço hídrico da 
bacia.

Tal procedimento requer a unifi-
cação e a integração das informações 
nos cadastros de outorgas estaduais 
e federal, da forma como foi realizado 

neste estudo para o setor industrial, 
de modo que a base comum possa ser 
usada para a estimativa das demandas 
hídricas com maior grau de precisão.

Essa integração ocorre parcialmente 
por meio do Cadastro Nacional de Usu-
ários de Recursos Hídricos (CNARH). 
Declarações de uso efetivo da água em 
relação ao uso outorgado devem ser 
priorizadas para os maiores usuários, 
integrando atributos da outorga e do 
licenciamento ambiental, assim como 
suas respectivas condicionantes.



SISTEMA DE INFORMAÇÕES

O enquadramento dos corpos d’água 
em classes segundo os usos prepon-
derantes se relaciona com os demais 
instrumentos da PNRH, em especial com 
a outorga, a cobrança e o Plano de Re-
cursos Hídricos, sendo uma referência 
a ser seguida no processo de avaliação 
e emissão da outorga e na discussão e 
definição da metodologia e dos valores 
da cobrança. Quanto ao Plano de Recur-
sos Hídricos, principal instrumento de 
planejamento para uma bacia, a Lei no 
9.433/1997, no seu artigo 13, define que 
o enquadramento deve ser desenvolvido 
sempre condicionado às prioridades es-
tabelecidas nesses Planos.

Adicionalmente, o enquadramento 
possui estreita relação com instrumentos 
de outras políticas, como o licenciamento 
ambiental em que, a exemplo da outorga, 
constitui um referencial a ser seguido. A 
Declaração de Carga Poluidora (DCP) 
que deve ser apresentada ao órgão am-
biental competente, anualmente, pelos 
responsáveis por fontes potenciais ou 
efetivamente poluidoras dos recursos hí-
dricos, conforme previsto pelo Artigo 28 
da Resolução CONAMA no 430 de 2011,  
deve conter a caracterização qualitativa 
e quantitativa dos efluentes, o que pode 
subsidiar avaliações adequadas das car-
gas poluidoras da indústria em bacias 
hidrográficas com expressiva concentra-
ção industrial e seus impactos potenciais 
à qualidade das águas, visando à pro-
posição de ações de aprimoramento da 
gestão. 

Durante a elaboração da proposta 
de enquadramento, além da cuidadosa 
seleção de parâmetros para a avaliação 
de qualidade de água, é essencial co-
nhecer e estimar apropriadamente as 
cargas poluentes da bacia, para que 
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As consultas aos cadastros de 
usuários e bases de dados de outorga 
e de licenciamento ambiental – es-
sas últimas incluindo monitoramento 
de fontes de poluição, Memorial de 
Caracterização do Empreendimento 
(MCE), Declaração de Carga Poluidora  
(DCP), laudos de fiscalização – reali-
zadas durante o desenvolvimento do 
estudo apontaram que algumas me-
lhorias poderiam contribuir, em muito, 
para facilitar o acesso e a manipulação 
dos dados disponíveis.

O setor industrial presta diversas in-
formações aos órgãos gestores em seus 
processos de outorga e de licenciamen-
to, suas condicionantes, fiscalizações e 
declarações. Esses dados encontram-se 
dispersos em diferentes processos 
administrativos e formatos, com aces-
sibilidade variada (em papel, papel di-

se possam definir ações de controle e 
mitigação da poluição. Se por um lado 
os estudos relacionados ao controle de 
cargas de poluição provenientes dos es-
gotos domiciliares urbanos têm evoluído 
significativamente, a avaliação de cargas 
industriais e de cargas difusas ainda ca-
rece de maior detalhamento.

Seja em estudo específico para ela
boração do enquadramento, seja na pró-
xima revisão do PIRH Paranapanema, as 
demandas industriais da bacia devida-
mente refinadas mediante a identificação 
dos usos efetivos poderão ser considera-
das tanto na etapa de diagnóstico quanto 
na de prognóstico. O prognóstico requer 
projeções dos usos da água para diver-
sas finalidades, entre elas, o abasteci-
mento industrial, o que poderá ser feito 
com maior segurança, a partir de dados 
atualizados e mais confiáveis.

Assim, os resultados do estudo mos-
traram que os dados coletados podem 
contribuir para um maior conhecimento 
da bacia e para aprimorar os critérios e 
ferramentas de modelagem adotados 
para o enquadramento (ou revisão do 
enquadramento) dos corpos d’água da 
bacia do rio Paranapanema em classes 
segundo os usos preponderantes. O es-
tudo fornece informações acuradas para 
a promoção de análises e discussões 
mais seguras e consistentes com relação 
ao uso da água pelo setor industrial.

O CBH e os órgãos gestores con-
tam, portanto, com uma nova base de 
informações sobre o setor industrial da 
bacia, especialmente sobre os maiores 
usuários da água, abrindo-se um leque 
de oportunidades para o aprimoramen-
to do instrumento de enquadramento e 
também para o planejamento setorial da 
bacia, em face da atualização da locali-
zação das indústrias e de seus dados re-
ferentes aos usos efetivos da água para 

ENQUADRAMENTO captação e lançamento de efluentes e 
cargas poluidoras. 

Outro aspecto que emergiu dos resul-
tados do estudo e foi, inclusive, debatido 
durante os seminários realizados com as 
indústrias em julho de 2020, diz respeito 
à possibilidade de que sejam empreen-
didas discussões envolvendo os órgãos 
gestores de recursos hídricos e de meio 
ambiente e entidades representativas 
do segmento industrial para estimular e 
regulamentar o reúso das águas, tanto 
o reúso intersetorial como o planejado. 
Essa regulamentação contribuiria para 
reduzir as demandas de retirada, na me-
dida em que alguns usuários poderiam 
se beneficiar de águas fornecidas por 
outros usuários, minimizando a captação 
de água nova para alimentar os seus pro-
cessos produtivos. 

gitalizado, planilhas eletrônicas etc.) e 
frequências diversas. A experiência com 
o CNARH 40 pode estimular a criação de 
um módulo complementar, com foco em 
grandes usuários (do setor industrial, 
mas também aplicável a outros setores), 
que permita a aquisição de mais atribu-
tos e com maior frequência/agilidade. 
Essa abordagem é possível para um 
número reduzido de usuários, mas que 
sejam os mais importantes no balanço 
hídrico local-regional. Na configuração 
dessa base, recomenda-se: 

•	 Estabelecimento de protocolos de 
disponibilização sistemática de in-
formações cadastrais, licenciamen-
to de usuários e monitoramento da 
água entre órgãos ambientais e de 
gestão de recursos hídricos, estadu-
ais e da União, no nível mais baixo de 
operação, a fim de diminuir o custo 
de análise por parte das agências 
e órgãos reguladores e, também, o 
custo transacional dos usuários de 
recursos hídricos.  Esses protocolos 
devem seguir padrões informacio-
nais, conforme os itens a seguir, ter-
mos de cooperação técnica, termos 
de troca de informação entre entes 
governamentais e delimitações de 
sigilo quando necessárias;

•	 Padronização dos campos e unida-
des utilizadas nas bases de dados 
entre diferentes órgãos gestores 
para que a alimentação seja feita de 
forma a considerar parâmetros co-
muns e minimizar erros de unidades. 
Essa padronização também será im-
portante para permitir uma melhor 
comparação entre as informações de 
outorgas emitidas por diferentes ór-
gãos gestores, no que tange à quan-
tidade e à qualidade da água;

•	 Padronização das bases de dados de 
outorgas armazenadas e disponibili-



O presente estudo identificou uma 
série de medidas já implementadas 
pelas indústrias instaladas na bacia do 
rio Paranapanema e propôs medidas 
adicionais.

Vale salientar que o êxito dessas 
medidas se refletirá tanto na bacia, 
quando considerada a sua função como 
território fornecedor de água, devido à 
redução das demandas e da poluição 
hídrica, quanto na geração de diversos 
benefícios para as próprias indústrias, 
incluindo redução de custos associados 
à captação de água e ao tratamento de 
efluentes e valorização de oportunida-
des de marketing. 

Para tanto, é importante que as in-
dústrias direcionem seus investimentos 
para soluções que contribuam ainda 
mais na prevenção da poluição hídrica 
e conservação da capacidade de sua 
fonte de abastecimento de água, tais 
como: 

•	 Adoção de monitoramento do uso da 
água em etapas intermediárias do 
processo produtivo, propiciando que 
sejam identificados pontos de aten-
ção para redução de desperdícios;

•	 Adesão a processos que ampliem a 
eficiência hídrica, por meio de me-
lhorias contínuas na busca do alcan-
ce de índices de uso racional dos re-
cursos hídricos para cada segmento 
industrial; 

•	 Adoção de metodologias eficazes de 
avaliação dos resultados das medi-
das de racionalização do uso da água;

•	 Treinamento de colaboradores para 
operação de mecanismos de controle  
de uso da água e para sua conscien-
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zadas, considerando as informações 
necessárias às estimativas dos in-
dicadores de uso racional para cada 
setor, principalmente no que se refere 
às demandas em termos de retiradas 
e valores de lançamentos e sua quali-
dade em função de cada tipologia de 
produto; 

•	 Atualização e consistência frequen-
tes das bases de dados outorgados, 
com verificação de coordenadas, 
corpos hídricos de intervenção, ba-
cias hidrográficas, eliminação de ou-
torgas vencidas/indeferidas, dentre 
outros critérios para atualização e 
consistência das informações dispo-
nibilizadas. 

Considerando a dificuldade antes 

tização quanto ao uso racional dos 
recursos hídricos; 

•	 Disseminação corporativa de con-
ceitos e práticas que resultem em 
investimentos em tecnologias de 
redução progressiva do consumo de 
água e ampliação de investimentos 
em tratamento de efluentes, visto 
que os custos decorrentes podem ser 
inferiores aos da cobrança pelo uso 
da água e inferiores, ainda, àqueles 
que podem resultar da busca de no-
vas fontes de água para captação em 
caso de déficit hídrico em quantidade 
ou qualidade na bacia.

Algumas questões foram apresen-
tadas por participantes dos seminários 
com o segmento industrial da bacia,  
que são incorporados pelo presente 
estudo, devido à sua pertinência e apli-
cabilidade aos objetivos de raciona-
lização do uso da água na bacia do rio 
Paranapanema:

•	 Maior integração entre as indústrias 
e instituições de ensino, visando ao 
financiamento de pesquisas para a 
identificação de processos e tecnolo-
gias de redução de consumo de água 
e tratamento de efluentes eficientes e 
menos onerosos;

•	 Aproximação do setor industrial e 
formalização de parcerias com uni-
versidades, para desenvolvimento de 
metodologias e processos mais efi-
cientes para a indústria, identificação 
e detalhamento de tecnologias alter-
nativas visando ao aprimoramento da 
gestão dos recursos hídricos, assim 
como realização de estudos técnicos, 
tal como a destinação de efluente 
tratado no solo.

mencionada para obtenção de dados 
junto aos órgãos gestores de meio 
ambiente, é de todo desejável que as 
informações que atualmente se encon-
tram disponíveis para consulta apenas 
em meio impresso, tais como laudos de 
análises laboratoriais, medições e me-
moriais dos empreendimentos, sejam 
digitalizadas e inseridas em sistema de 
informações que possa ser acessado em 
sítios da Internet.

Por fim, cabe mencionar que partici-
pantes dos seminários sugeriram a cria-
ção de meios (canais de atendimento, 
plataformas, perguntas e respostas 
etc.) para divulgar informações técni-
cas, dirimir dúvidas e fornecer orienta-
ções sobre a aplicação das boas práticas 
no uso da água. 



Concebidas no âmbito do PIRH Pa-
ranapanema e priorizadas pelo CBH Pa-
-ranapanema em seu Manual Operativo, 
as ações de ampliação do conhecimento 
sobre o uso da água pelo setor industrial 
foram implementadas ao longo deste 
estudo, trazendo relevante contribuição 
para a gestão dos recursos hídricos, em 
especial por meio de indicadores, iden-
tificação de boas práticas e proposta de 
recomendações de ação. 

A demanda de água na indústria re-
flete o tipo de produto ou serviço que 
está sendo produzido e os processos 
industriais associados. A intensidade do 
uso da água depende de vários fatores, 
dentre eles, o tipo de processo e de pro-
dutos, tecnologias empregadas, boas 
práticas e maturidade da gestão. No que 
se refere à utilização de água no proces-
so produtivo, podem-se observar diver-
sas funções, tais como: matéria-prima 
e reagentes; solventes de substâncias 
sólidas, líquidas e gasosas; lavagem e 
retenção de materiais contidos em mis-
turas; veículo de suspensão; e opera-
ções envolvendo transmissão de calor. 

Nas últimas décadas, verifica-se 
que a preocupação com a eficiência no 
uso da água vem ocupando lugar de 
destaque nas estratégias competitivas 
das indústrias, especialmente daquelas 
que utilizam este recurso mais inten-
sivamente. Protocolos, marcos legais, 
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mecanismos de incentivo e ações de 
gestão precisam ser constantemente 
aprimorados para acompanhar a intensa 
dinâmica industrial. 

Nesse processo, na busca por uma 
agenda positiva, os Comitês de Bacia 
desempenham importante papel de ar-
ticulação com o setor usuário. O CBH 
Paranapanema é pioneiro no fomento à 
implementação de ações voltadas à in-
dústria e, com esses resultados, avança 
mais uma etapa nesse trabalho junto 
aos usuários e aos demais integrantes 
do sistema de gestão, como os CBHs 
Afluentes e os órgãos gestores de re-
cursos hídricos. 

O conhecimento adquirido sobre os 
usos efetivos da água dos maiores con-
sumidores industriais da bacia permitiu 
a construção de indicadores atuais e 
de indicadores otimizados e potenciais 
de referência. Esses indicadores-meta 
podem ser alcançados ou aproximados 
a partir de um conjunto amplo de boas 
práticas identificadas, desde medidas 
simples até emprego de tecnologias de 
ponta. 

Para a quantificação dos usos efe-
tivos da água na bacia, foi necessária, 
inicialmente, uma extensa e onerosa 
coleta de dados, em diversas fontes 
disponíveis, iniciando-se pelo CNARH, 
e passando pelos bancos de dados de 
outorgas federal e estaduais, contatos 



e visitas aos órgãos gestores de recur-
sos hídricos e de meio ambiente de São 
Paulo e do Paraná, e compilação de ar-
quivos relacionados aos processos de 
licenciamento ambiental das indústrias.

Essa etapa exigiu grandes esforços 
para sistematização dos inúmeros da-
dos coletados em planilhas eletrônicas, 
desenvolvimento de análises e proce-
dimentos de consistência detalhados, 
visando à construção de uma base de 
referência homogênea, que pudesse ser 
utilizada com segurança ao longo dos 
trabalhos. 

A experiência adquirida mostrou 
que essas tarefas poderiam ter sido 
cumpridas com maior agilidade se as 
informações necessárias estivessem 
disponíveis em bases de outorgas dos 
órgãos gestores integralmente unifica-
das e fornecidas em meio digital, pois 
muitas delas — principalmente os docu-
mentos elaborados para o licenciamen-
to ambiental — permanecem arquivadas  
somente em vias impressas.

Na sequência dos estudos, e com o 
objetivo de aprofundamento progres-
sivo do conhecimento sobre o uso efe-
tivo da água, foram realizados contatos 
diretos com as indústrias, mediante o 
preenchimento de questionários visitas 
técnicas e entrevistas, identificando-se 
falta de detalhamento nas informações 
prestadas quanto à quantificação do uso 
da água em cada uma das fases dos di-
ferentes processos produtivos. 

A existência de fluxogramas deta-
lhados de balanços de água no decorrer 
das etapas de produção pode auxiliar 
em muito no controle de desperdícios, 
contribuindo não somente para econo-
mia de água no conjunto da bacia como 
também para o monitoramento realizado 
pelo próprio empreendimento, resultan-
do em redução tanto de volumes capta-
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dos como de efluentes e cargas poluido-
ras lançadas e, dessa forma, otimizando 
os custos dispendidos com a cobrança 
pelo uso dos recursos hídricos.

A etapa de refinamento das informa-
ções aportou ao estudo aprendizados 
que devem ser incorporados por estudos 
semelhantes a serem realizados no País, 
e que se aplicam tanto ao aprimoramen-
to dos instrumentos de gestão de recur-
sos hídricos quanto às boas práticas que 
podem ser adotadas pelas indústrias em 
relação ao uso da água, na busca, dentre 
outras metas, de valorizar a sua posição 
no mercado consumidor, cada vez mais 
exigente no contexto de uma crescente 
conscientização ambiental.

Dentre as recomendações e pró-
ximos passos que emergiram dos  
resultados obtidos, vislumbram-se, 
portanto, subsídios para os instrumentos  
de gestão — outorga, cobrança, enqua-
dramento e sistema de informações, 
incluindo a próxima atualização do PIRH 
Paranapanema e do Manual Operativo — 
e também recomendações importantes 
para os usuários de água da indústria, 
materializadas em proposta de medi-
das para alcance de indicadores-meta 
de captação, lançamento de efluentes 
e geração de cargas poluidoras. Além 
de normativos do CBH ou dos órgãos 
gestores, o estímulo e a valorização às 
boas práticas na bacia podem ocorrer 
também por meio de premiações e certi-
ficações estabelecidas em parceria com 
o setor industrial.

Por seu caráter inédito no País e 
considerando os resultados obtidos, 
o estudo realizado para a bacia do rio 
Paranapanema poderá servir de modelo 
para aplicação em outras bacias hidro-
gráficas brasileiras, assim como para 
abordagens nacionais ou regionais para 
tipologias industriais específicas. Confluência do rio das Cinzas com o rio Paranapanema a jusante da UHE Canoas I 
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 “A Indústria na Bacia do Rio Paranapanema: uso da 
água e boas práticas” apresenta uma relevante contri-
buição para a gestão dos recursos hídricos e a articu-
lação com o setor industrial. O estudo é uma iniciativa 
da ANA na implementação de ações definidas no Plano 
Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Para-
napanema – PIRH Paranapanema –, e priorizadas pelo 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranapanema – 
CBH Paranapanema.

Com uma abordagem pioneira, foram construídos 
indicadores atuais de uso da água para as principais 
tipologias industriais da bacia, e que também são rele-
vantes na escala nacional. Esses resultados foram ana-
lisados frente a indicadores otimizados e potenciais de 
uso, que, a partir das boas práticas mapeadas, pode-
riam levar à redução de captações de água e de cargas 
poluidoras na bacia, assim como servir de referência 
para novos empreendimentos.

O maior conhecimento da dinâmica hídrica do setor 
industrial contribui para o planejamento e a gestão in-
tegrada dos recursos hídricos, com vistas à segurança 
hídrica da indústria e dos demais usos da água.


